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PROCESSO ADMINISTRATIVO 

No 155/2020 

PROCESSO DE DISPENSA 
DE LICITAÇÃO N° 099/2020 

LICITANTE: SEC. MUNICIPAL DE SAUDE. • OBJETO: AQUISIÇÃO DE TESTE RAPIDO PARA SEREM UTILIZADOS COMO 
PARTE INTEGRANTE DAS AÇÕES DE COMBATE A PLORIFERAÇÃO E 
IDENTIFICAÇÃO DO VIRUS COVID-19 NO MUNICIPIO DE UNA. 

PERÍODO: DE 03 DE AGOSTO A 30 DE SETEMBRO DE 2020. 
REGIME LEGAL: LEI 8.666/93 

EDITAL: TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO No. 045, DE 20 DE 
JULHO DE 2020. 

AUTUAÇÃO: Aos 03 dias do mês de AGOSTO de 2020, eu, Presidente da Comissão de 
Licitação autuei este Processo contendo um ofício da SEC. DE SAUDE, solicitando a 
AQUISIÇÃO DE TESTE RAPIDO PARA SEREM UTILIZADOS COMO PARTE 
INTEGRANTE DAS AÇÕES DE COMBATE A PLORIFERAÇÃO E IDENTIFICAÇÃO 

• DO VIRUS COVID-19 NO MUNICIPIO DE UNA, neste Município, e uma cópia do 
Decreto da Comissão de LicitaçãojE RODRIGO TUYUTY LACERDA assino. 

RODI à 4 TY.RDA 
Presyden e da Comssao 

.••• 

Prefeitura Municipal de Una 
Praça Dr. Manoel Pereira de Almeida. 14— Centro — CNPJ 13.672.605/0001-70, Una - Bahia. CEP 45.699-000 

Tel. (73)-3236-2021 — Fax, (73) 3236-2186 



PREFEITURA MUNICIPAL DE UNA 
ESTADO DA BANIA 

Secretaria da Saúde 	moo 

00 cl 4, 

ESTADO DA. DAI-11A 

Ofício n° 140-6/20 SMS  Una(Ba), 24 de Julho de 2020. 

limo. Sr. 
CAIO CEZAR OLIVEIRA SANTOS 
Coordenador Licitações e Contratos 
Una-Ba 

 

Senhor Coordenador, 

  

Solicitamos, com base na Lei Federal n° 13.979 de 06 de Fevereiro de 2020 que dispõe sobre 
as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de Importância 
Internacional decorrente do corona vírus responsável pelo surto de 2019, especificamente o 
art. 4° e art 4°-E da referida lei abertura de processo administrativo visando aquisição de 

• TESTES RÁPIDOS VISANDO IDENTIFICAÇÃO DA COVID-19, como parte integrante das ações 
de Enfrentamento à COVID-I 9 ( NOVO CORONAVIRUS), em face da exposição que segue: 

Considerando a pandemia do novo "Corona Vírus" (COVID-19), assim reconhecida pela 
Organização Mundial de Saúde (OMS), que vem causando vertiginosas mortes e 
contaminações em todo o mundo, sobretudo no Brasil; 

Considerando a Lei Federal n° 13.979 de 06 de fevereiro de 2020: 

Considerando o Decreto Legislativo Federal n° 6, de 20 de março de 2020; 

Considerando Decreto Estadual n° 19.528 de 16 de Março de 2020; 

Considerando a edição do Decreto Municipal n° 483, de 23 de Março de 2020; 

Considerando Decreto Municipal n°486. de 26 de Março de 2020;• 

411 	
Considerando Decreto Municipal n° 489, de 01 de Abril de 2020; 

Considerando Decreto Municipal n° 490, de 06 de Abril de 2020; 

Considerando Decreto Legislativo Estadual n° 2079, de 08 de Abril de 2020; 

Considerando Decreto Municipal n° 491, de 14 de Abril de 2020; 

Considerando Decreto Municipal n° 493, de 28 de Abril de 2020; 

Considerando Decreto Municipal n° 497, de 12 de Maio de 2020; 

Considerando Decreto Municipal n° 500, de 27 de Maio de 2020; 

Considerando Decreto Municipal n° 505, de 12 de Junho de 2020; 

Considerando Decreto Municipal n° 507, de 23 de Junho de 2020: 

Considerando Decreto Municipal n° 520, de 07 de Julho de 2020; 
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Considerando Decreto Municipal n° 522, de 14 de Julho de 2020; 	MI0003 
Considerando Decreto Municipal n° 527, de 21 de Julho de 2020; 

Considerando a quantidade de casos confirmados no Estado da Bahia, que já somam 
138.358 pessoas contaminadas por COVID-19, conforme se comprova através do boletim 
epidemiológico do Estado da Bahia de 24/07/2020, em anexo e disponível através do link: 
bi.saude.ba.gov.br/transparencia/;  

Considerando que o município de Una possui atualmente 231 casos monitorados, 1.271 
casos descartados, 12 casos aguardando resultados e principalmente 154 casos 
confirmados de COVID-19, conforme boletim epidemiológico municipal em anexo datado 
de 19/07/2020: 

Considerando que para identificação de possível contaminação de munícipes pelo novo 
Coronavírus (SARS-00V-2) faz-se necessário o envio de amostras ao Laboratório Central de 
Saúde Pública - LACEN/Bahia, localizado na cidade de Salvador; 

Considerando o aumento exponencial de casos confirmados da COVID-19 nos últimos dias, 
tornando necessária a testagem de inúmeros contatos dos pacientes infectados; 

Considerando a falta do material "meio de transporte virai", fornecido pelo Laboratório 
Central de Saúde Pública (LACEN/Bahia) e disponibilizado pela Secretaria de Saúde Do 
Estado da Bahia; 

Considerando a necessidade de fornecer à população e aos serviços de saúde uma 
resposta mais rápida, no sentido de identificar casos e promover o cuidado adequado e 
oportuno ao paciente que apresenta sintomas de contaminação; 

Considerando que os testes rápidos se constituem como uma importante ferramenta para o 
rastreamento dos casos de COVID-19, integrando as estratégias da Vigilância 

• Epidemiológica para a identificação de casos (BRASIL, 2020); 

Considerando que as ações de enfrentamento serão intensificadas, realizando-se a 
abordagem de pessoas em vias públicas, tanto na sede do município quanto nos distritos, 
onde as mesmas serão orientadas quanto às medidas de prevenção e higiene pessoal, e 
também com distribuição de máscaras, monitoramento de temperatura corporal, e, 
quando se fizer necessário, aplicação de testes rápidos; 

Considerando que o quantitativo de testes rápidos recebidos pelo município do Ministério 
da Saúde é insuficiente para atendimento à demanda existente; 

Considerando que o município realizou pesquisa de preços no mercado regional e 
nacional, visando aquisição do referido medicamento, com melhor proposta para a 
Administração Pública Municipal; 

Considerando que, para escolha do fornecedor, além do melhor oferta foi levando em 
consideração a qualidade do produto ofertado e também o prazo de entrega, pois no 

ve-C2 
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momento o não atendimento imediato do item solicitado, dada a sua natureza essencial 
de fruição, pode ocasionar risco e prejuízo à Administração Municipal; 

Considerando que a Empresa OKEY MED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS HOSPITALARES 
ODONTOLÓGICOS IMPORTAÇÕES E EXPORTAÇÕES EIRELI, encontra-se regular nos termos da 
legislação brasileira e preenche os requisitos mínimos legais e, nos termos de sua proposta, 
ofereceu preços compatíveis com os praticados no mercado no momento atual e com as 
condições definidas, conforme verificado pela Administração; 

Assim, solicitamos a contratação direta com base na Lei Federal n° 13.979 de 06 de 
Fevereiro de 2020, de empresa especializada no fornecimento de teste rápido para 
identificação do COVID-19 (Corona Vírus) em pacientes do Município de Una/Ba, pelo valor 
Global de R$ 59.400,00 (Cinquenta e Quatro Mil e Quatrocentos Reais), através da empresa 
OKEY MED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS HOSPITALARES ODONTOLÓGICOS 
IMPORTAÇÕES E EXPORTAÇÕES EIRELI, inscrita no CNPJ n° 11.311.773/0001-05. 

Atenciosamente, 

GLEICaINE HORA 
Secretária de Saúde 

REFERENCIAS 

Brasil. Guia de vigilância epidemiológica emergência de saúde pública de 
importância nacional pela doença pelo coronavírus 2019. 2020. Disponível em: 
https://portolorauivos.saude.gov.br/innages/pdf/2020/April/07/QuiaDeVigiEoidem   
Cl 9-v2.pdf Acesso em: 24 Jul 2020. 

Brasil. Orientações para Manejo de Pacientes com COVID-19. 
https://portalarauivos,saude.gov.br/images/pdf/2020/June/18/Covid19-Orientac-
-o--esManejoPacientes.pdf  Acesso em 24 Jul 2020. 
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BOLETIM 4. 
EPIDEMIOLOGICO 

t] AGUARDANDO RESULTADO 
	 12 

'PAPEM TES 01 iratim MATERIAL COLETADO PARA TEST( 

O NEGATIVO PARA COVID-19 	 637 
'PACIENTES COM AM3STRA NEG/tfiVA RARA COMIAM' 

(55 	•=mrtmrén. —ror. 

• TESTAG EM RA P 10A 	 904 
'PAPEI./ ILS UDE ILSIARAM NEGATIVO PARA 113110MVIRLIS 	IESTAGEM RÁPIDA 

 

MONITORADOS 
'PESSIEWS 01 VIERAM CE tUGARES COM CASOS CONE iRMAOOS ai CRIE APRESENTAI.' PNIOMAIOLOGIA 

231 

   

vl DESCARTADOS 
	 1271 

'PACENIES aut GA0 APRESO/TARAM SINTOMAS DA C010-19 

Eti  CONFIRMADOS 1 CrEsTERÁNgopoSiTIVOIED 	154 
'PACIENTES COM AMOSTRA PlISITTM PARA COROLAVIRUS 

IP CURADOS 	 104 
'PACIENTES RECUPERADOS 00 CORONAVTRUS 

g ÓBITOS 
	

4 
'ÓBITO COM AMOSTRA POSITIVA PARA coRoutaiRtrs 

Denúncias e informações, ligue Vigilância Epidemiológica: 
-.I 	. 

UNA fi 1.1;f si• 	(NUM 
CO ReIN AVIRUS "ti 

CCISCINDO JVXTO Cell O POVO. 

r00006 



PREfEITURA 
DE UNA 

Prefeitura Municipal Una <saude@una.ba.gov.br  

ESTIMATIVA UNA TESTE RÁPIDO 
mensagem 
	 1`00057  

icitação Okeymed <hcitacao@grupohospitalar.com.br> 
ara: Prefeitura Municipal Una <saude@una.ba.gov.br> 

231e julho de 2020 14:5 
. 	; 

Boa tardei 

Segue cotação solicitada. 

Jaqueline Torres Ribeiro 

fa 7398874-4312 

SETOR DE LICITAÇÃO 

OS-MED DIST. MED. HOSP. ODONT. IMPORTAÇÕES E EXPORTAÇÕES EIRELI 

CNPJ: 11.311.773/0001-05 

RODOVIA BR 101 S/N KM 510- JAÇANÃ 

CEP: 45.608-750 ITABUNA/BA 

Em 23/07/2020 11:55, Prefeitura Municipal Una escreveu: 

TENDO POR FINALIDADE ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO, COM BASE NA LEI FEDERAL 13.979, 
VISANDO ACIUSIÇÃO DE TESTES RÁPIDOS COMO SENDO PARTE INTEGRANTE DAS AÇÕES DE 
ENFRENTAMENTO DO COVID-19, SOLICITO COTAÇÃO CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO. 

AU. 

RAISSANDER FERMO 
COORDENADOR EXECUTIVO 
AOS UNA-BA 
IiiiPJ: 13.672.605/0001-70 
73 99994 6893 

in PLANILHA ESTIMATIVA - UNA.pdf 
117K 



À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UNA - BA 

OKEY-MED DIST. MED. HOSP. ODONT. 
IMPORTAÇÕES EXPORTAÇÕES EIRELI  

CNPJ: 11.311.773/001-05 
End: Rodovia Br-101 SN km 510 b-JaÇana - Itabuna-Ba 

CEP 45608-750/Fax(73) 3215-5429 
okey_med©holmall.com  1 pedIdo@okeymed.com.br  

MED 000008  

• 

ORÇAMENTO 

Solicito OR AMENTO do (s) item s relacionado(s) abaixo e na mesma ordem apresentada: 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UN1D QTD MARCA V. UNIT. V. TOTAL 
I 

1 
TESTE LAPIDO COVID-I9 IGG/IGM UND 1100 NUTRIEX RS 	54,00 RS 	59.400.00 

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 	59.400.00 
VALOR TOTAL DO LOTE RS CINQUENTA E NOVE MIL E QUATROCENTOS REAIS - 

Validade da Proposta: 15 DIAS/Forma de pagamento: à vista 

ITABUNA, 23 DE JULHO DE 2020 

OKEY-MED DIST. MED.110SP. ODONT. IMPORTAÇÕES E EXPORTAÇÕES E1RELI 
CNPJ: 11.311.773/0001-0SJINSC.EST.:84776323 ANSC.MUNICIPAL:113266 

W1.311.773/0001-6E1  
OKEY-MED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 
MOSPDAutRES IMPORTAÇÕES E EXPORTAÇÕES 

COREU 
RODOVIA BR 101, B/M, KM 610 
JAÇANÃ - CEP: 45.608-760 

L. 	ITAHUNA -  
h-2 



16/04/2030 Vencimento do 
Registro 

Nome da 
Empresa 

NUTRIEX iMPORTACAO E EXPORTACAO DE PRODUTOS NUTRICIONAIS E FARMOQUIMICOS LTDA 

14/07/2020 	 Consultas - Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

Consultas / Produtos para Saúde / Produtos para Saúde 

Detalhes do Produto . 000009 

CNPJ 	 06.172 459/0001-59 	I Autorização 	I 	8.04.519.6 

Produto 	Teste Rápioo Covid-19 t 5 minutos Nutnex 

Apresentação/Modelo 

1 Dispos ovos de teste embalado unitariamente • 1 Pipeta plástica • 1 Lanceta • 1 Compressa de álcool • 1 frascos 
de solução tarnpão/d;luence • 1 Foihelo de Instrução de Uso 

20 Dispositivos de teste embalados unitanamente • 20 Pipetas plásticas • 20 Lancetas • 20 Compressas de álcool • 
1 frasco de solução tampão/diluente, suficiente para realizar os 20 testes • 1 Folheto de instrução de Uso ou 

20 Dispositivos de teste embalados unitariamente • 20 Pipetas plásticas • 20 Lancetas • 20 Compressas de álcool • 
5 frascos de solução tampão/diluente, cada frasco é sufiCerte para realizar 4 testes • 1 Folheto de Instrução de 
USO. 

Tipo de Arquivo 	 1 Arquivos 	 Expediente, data e hora de 
Inclusão 

INSTRUÇÕES DE USO OU MANUAL DO USUÁRIO DO I INSTRUCAO-DE-USO - 1 de i 0896383/20-5 • 16/05/2020' 
PRODUTO 	 11PG 	 11:1j 

ROTULAGEM OU MODELO DE ROTULAGEM 	1. ROTULO • 1 de 1 jPG 	0896383120'S'16/04/2020'  
1246 

Nome Técnico 	CORONAVIRUS 

Registro 	80451 960214 

Processo 	25351.2t5994/2020-60 
— 	 — --- 

Fabricante 	1 	• FABRICANTE HANGZI-IOU SINGCLEAN MEDICAL PRODUCTS CO.. LTD • CHINA. REPÚBLICA 
Legal 	 POPULAR 

1- -- — -- 	 — 	 - - 
Classificação de 1  III • Classe iii produtos de alto risco ao indrviduo e ou médio risco à saúde pública 
Risco 

Voltar 

https //consultas.anvisa.gov.brifi/saude/25351215994202060/7numeroRegistro=80451960214 	 1/1 



DE UNA" 	
Prefeitura Municipal Una <saude@una.ba.gov.br  

:OTAÇÃO TESTE RÁPIDO UNA 
mensagens 

Tefeitura Municipal Una <saude@una.ba.gov.br> 	 23 de julho de 2020 11:5 
:ara: Roniere Lima <roniere@repairsurgicalcom.br> 

TENDO POR FINALIDADE ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO, COM BASE NA LEI FEDERAL 13.979, VISANDO 
AOUSIÇÃO DE TESTES RÁPIDOS COMO SENDO PARTE INTEGRANTE DAS AÇÕES DE ENFRENTAMENTO DO COVID-19, 
SOLICITO COTAÇÃO CONFORME TERMO DE REFERENCIA EM ANEXO. 

ATT. 

RAISSANDER FERMO 
COORDENADOR EXECUTIVO 
SMS UNA-BA 
CNPJ: 13.672.605/0001-70 
73 99994 6893 

COTAÇÃO 061-2020 - TESTE RÁPIDO COVID-19.xlsx 
-= 32K 

:onlere Lima <roniere@repairsurgicalcom.br> 	 23 de julho de 2020 12:5 
:ara: Prefeitura Municipal Una <saude@una.ba.gov.br> 

Raissander, boa tarde! 

Segue em anexo proposta de fornecimento como solicitado. 

Fico a disposição para qualquer esclarecimento ou ajuste que se fizer necessário. 

Cordialmente, 

Roniere Lima 
Diretor Administrativo 

Repair 
Surgical 

eriais Odonto-Médico-Hospitalares 
Av. dos Navegantes, 1599, Areião 
Porto Seguro - BA 
Telefone: +5577 3427-4323 
Celular: +55 77 98872-9555 
www.repairsurgical.com.br  
[Texto das mensagens anteriores oculto) 

nal COTAÇÃO 061-2020 -TESTE RÁPIDO COVID-19 UNA.pdf 
655K 



PREFEITURA'MUNICIPAL DE UNA 
SECRETARIAMUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 

•DIVISÃO:DE COMPRAS 

Cotação rf O 61ao2o 

SETOR REQUISITANTE: SECRETARIA' MUNICIF.,AL DE SAÚDE 

TESTE RÁPIDO COVIDh19 

ITEM UNIDADE UNO QTD MARCA ANVISA Utar Rikuo. R$TOTAL 

. 	1 Tr:SIE RÁPIDO COVID-I9 IGG/IGM UND ,1100 • ACROBIOTECH • 81325990117 n54,50 R$ 59.95O, 03 
.TOTAL GERAL 

~SM AQUSZOO VI TIS715 Riamos sacessÁvo nom ano osmANOA DISS. NUVICIPALIDADL COMO 5131D0 PAJEM DMERAN7T DAS AÇÕES DE 
COMIAM AO C0WD-110. 

VALIDADE DA'PROPOSTA: 25 DIAS I 

i 	
f 

Á
• 

.#7,-.... ri, 
~MS atiliOter 

:At 

\ 

PRAZO DE ENTREGA: IMEDIATO 
NOME FANTASIA: REPAIR SURGICAL 	 . 
NOME•DO CONTATO: ROKIERE 
NoTELEFONE: (77)98872- 	5 efELULAR: (77)9887 	55 

• 
ASSINATURA: 	... 	 • I 

.-:Is. 

ItatinUN 
•tern am , grinannowenrow 

CARIMBO OWU 
DATA: 23/07/202 



PREFEITURA 
DE UNA Prefeitura Municipal Una <saude@una.ba.gov.br  

:OTAÇÃO TESTE RÁPIDO UNA 
mensagens 

refeitura Municipal Una <saude@una.ba.gov.br> 	 23 de julho de 2020 11:5 
ara: Glaucio Silva <glaucio.silva@ecodiagnostica.com.br> 

TENDO POR FINALIDADE ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO, COM BASE NA LEI FEDERAL 13.979, VISANDO 
AOUSIÇÃO DE TESTES RÁPIDOS COMO SENDO PARTE INTEGRANTE DAS AÇÕES DE ENFRENTAMENTO DO COVID-19, 
SOLICITO COTAÇÃO CONFORME TERMO DE REFERENCIA EM ANEXO. 

AU. 

RAISSANDER FERMO 
COORDENADOR EXECUTIVO 
SMS UNA-BA 
CNPJ: 13.672.605/0001-70 
73 99994 6893 

Erw COTAÇÃO 061-2020 - TESTE RÁPIDO COVID-19.xlsx 
-= 32K 

ilauclo Silva <glaucio.silva@ecodiagnostica.com.br> 	 23 de julho de 2020 17:2 
ara: Prefeitura Municipal Una <saude@una.ba.gov.br> 

Prezado boa tardei 

Segue em anexo proposta comercial. 

Atenciosamente, 

Gláucio Silva 
Depto. Licitações 
glaudosilVa@ecodiagnostica.com.br  
skype: licitacao.eco 

 

R das Acácias 1338$ si,908 
W Vale dó Sereno 10EP 34.006-003 

Nova Uma I MG I Brasil 1 
4.5 3136532825 .© ecodiagnostica.com.br  

PRIMEIRO SISTEMA POINT OF CARE 
PARA DETECÇÃO DE ANTICORPOS 
E ANT1GENOS DO COVID-19 
Detecção do vírus a partir do terceiro 
dia de infecção. 

COVID-19 IGG/IGM ECO TESTE 
Registro MS: 809548E30132 
IMUNOCROMATOGRAFIA 

[Texto das mensagens anteriores oculto] 

Pretnneta rnrruhrelal nen 
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A 
Prefeitura de Una — BA itn0013 

• 
PROPOSTA DE FORNECIMENTO 

Identificação do Proponente: 
Razão Social: ECO Diagnostica LTDA CNPJ: 14.633.154/0002-06 
Endereço: Avenida Amarante Ribeiro de Castro, n° 551, Bairro: Oliveira 
Cidade: Corinto — MG CEP: 39.200.000 
Fone: (31) 3653-2025 e-mail: hcitacao@ecodiagnostica.com.br  

ITEM 
i 

 QUANT. DISCRIMINAÇÃO PREÇO 
UNITÁRIO 

PREÇO 
TOTAL 

01 1100 

TESTES 

COVID-19 IgG/IgM COMBO ECO Teste. 
Apresentaçâo kit com 25 testes. 
Registro Ministério da Saúde: 80954880135. 
Marca: ECO Diagnostica 
Fabricante: ECO Diagnostica 

R$ 85.00 R$ 93.500,00 

Valor total da proposta Rb 93.500,00 (noventa e três mil e quinhentos reais). 

Validade da Proposta: 30 (trinta) dias. 

Produto em estoque para envio Imediato.  

Forma de pagamento; na data do faturamento. 

Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do luao, todas as despesas e custos, como por 
exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, 
relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação 

Corinto, 23 de julho de 2020. 1Ï4 633 154/0002-0-61  
ECO DIAGNOSTICA LTDA. 

ECO Diagnostica LTDA 
Vinicius Silva Pereira 
Representante Legal — Sócio Administrador 
RO: 7723258 SSP-MG 
CPF: 036.698.766-69 

Av. ~errante Ribetro de Castro, 551 
erro Owelra - CEP 39200.000 

UORINTO 
	 MJ 

.5538 3751270 (53 ecodiagnostica.combr 
Av.Amarante Ribeiro de Castra 59 
Oiveira 1CCP 39200-000 
Connto I MG 



PREFEITURA 
DE UNA Prefeitura Municipal Una <saude@una.ba.gov.br  

:OTAÇÁO TESTE RÁPIDO UNA 
mensagens Ç'00014 

refeitura Municipal Una <saude@una.ba.gov.br> 
	

23 de julho de 2020 11:5 
ara: Marcelo Gazar <marcelogazar@gmail.com> 

TENDO POR FINALIDADE ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO, COM BASE NA LEI FEDERAL 13.979, VISANDO 
AQUSIÇÃO DE TESTES RÁPIDOS COMO SENDO PARTE INTEGRANTE DAS AÇÕES DE ENFRENTAMENTO DO COVID-19, 
SOLICITO COTAÇÃO CONFORME TERMO DE REFERENCIA EM ANEXO. 

AU. 

RAISSANDER FERMO 
COORDENADOR EXECUTIVO 
SMS UNA-BA 
CNPJ: 13.672.605/0001-70 
73 99994 6893 

Le COTAÇÃO 061-2020 -TESTE RÁPIDO COVID-19.xlsx 
-= 32K 

larcelo Gazar <marcelogazar@gmail.com> 	 24 de julho de 2020 10:4 
ara: Prefeitura Municipal Una <saude@una.ba.gov.br> 

Prezado Senhor Raissander, 

Atendendo solicitação, encaminhamos nossa proposta para vossa avaliação. 

Atenciosamente, 

Marcelo Gazar 

(Texto das mensagens anteriores oculto) 

fp Proposta Una - Radac 61-2020.pdf 
220K • 



eFIRDAC 	 n10015 
DADOS BANCÁRIOS: 
BANCO DO BRASIL 
AGÊNCIA 1913-5 
CONTA CORRENTE 6085-X 

CONTATO: MARCELO GAZAR 

TELEFONE: 71 3358 08881 

CELULAR: 71 99161 0314 

DATA: 24/07/2020. 

RADAC Importadora e Distribuidora Ltda 

Marcelo Augusto Gazar Barbalho 

REPRESENTANTE. 

RADAC IMPORTADORA E DISTRIBUIDORA LTDA. 
CNN: 08.900.095/0001-01 

• 



tiA DRFIDFIC 
PROPOSTA COMERCIAL 

São Paulo, 24 de Julho de 2020. 
	 1:00016 

Á 

Prefeitura Municipal de UNA / BANIA 

Secretaria Municipal de Planejamento 

Divisão de Compras. 

REFERENCIA: PEDIDO DE COTAÇÃO 061/2020 

to(SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE) 

PRODUTO: TESTE RÁPIDO COVID-19 IGG / IGM 

QUANTIDADE: 1100 (UM MIL E CEM) UNIDADES 

MARCA: LUGENE 

ACOMPANHA: FURADOR INDIVIDUAL, PIPETA PARA COLETA DE SANGUE, LENÇO 
COM ÁLCOOL PARA HIGIENIZAÇÃO, REAGENTE INDIVIDUAL. 

ANVISA: 80102512481 

VALOR UNITÁRIO: R$-58,00 (CINQUENTA E OITO REAIS) 

VALOR TOTAL: R$-63.800,00 (SESSENTA E TRÊS MIL E OITOCENTOS REAIS) 

PRAZO DE ENTREGA: ATÉ 08 (OITO) DIAS CONTADOS DA DATA DO PAGAMENTO 

FORMA DE PAGAMENTO: À VISTA CONTRA FATURAMENTO 

VALIDADE DA PROPOSTA: 15 (QUINZE) DIAS 

FORNECEDOR: RADAC Importadora e Distribuidora Ltda. 

ENDEREÇO: RUA MANOEL VIEIRA GARÇAO N° 10 EDF PHD OFFICE 5° ANDAR SALA 
504, CENTRO, ITAJAPSC - CEP 88301425. 
CNPJ: 08.900.095/0003 - 73 
I. E.: 635.681.384.113 
REGISTRO ANVISA: AUTORIZAÇÃO/MS: AFE N°8.19915-2 

RADAC IMPORTADORA E DISTRIBUIDORA LTDA. 
CNN: 08.900.095/0001-01 



• • TIAGO BIRS-à,NER 
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNA 
Estado da Bahia 

• 1:00017 ESTADO DA BAHIA 

Una (BA), 03 de AGOSTO de 2020 

C.I. 184/2020 — Gabinete 

De: Gabinete do Prefeito 	 Tiago Birschner 

Para: Secretaria 	Municipal 	da 	ZIUENDER ZULMIR CAPATO 

Fazenda 

Assunto: Verificação da existência de dotação orçamentária 

Prezado Senhor, 

Visando atender a solicitação da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE, com objetivo 
de AQUISIÇÃO DE TESTE RAPIDO PARA SEREM UTILIZADOS COMO PARTE 
INTEGRANTE DAS AÇÕES DE COMBATE A PLORIFERAÇÃO E IDENTIFICAÇÃO 
DO VIRUS COVID-19 NO MUNICIPIO DE UNA solicito informações deste Setor 
quanto a existência de dotação orçamentária considerando o corrente 
exercício para a realização referida despesa. 

Atenciosamente, 

Prefeitura Municipal de Una 
Praça Dr. Manoel Pereira de Almeida, 14 — Centro — CNPJ 13 672.605/0001-70, Una - Bania. CEP 45690-000 

Tel (73)-3236-2021 — Fax. (73) 3236-2186 



• 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNA 

Estado da Bahia 

(0 0  01 8 ESTADO DA BAHIA 

41 

C. I. 186/2020 — SEC. MUN. DA FAZENDA 

Una/BA, 03 de AGOSTO de 2020. 

À 
DIVISÃO DE CONTABILIDADE 
Sr. Fábio Chagas de Almeida 

Prezado Senhor, 

Conforme requisição de solicitação da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE, 
AQUISIÇÃO DE TESTE RAPIDO PARA SEREM UTILIZADOS COMO PARTE 
INTEGRANTE DAS AÇÕES DE COMBATE A PLORIFERAÇÃO E IDENTIFICAÇÃO 
DO VIRUS COVID-19 NO MUNICIPIO DE UNA solicita informações deste Setor 
quanto á existência de dotação orçamentária para o exercício de 2020, no intuito 
de empenho da referida despesa. 

• 

ZIUE 	 (APATO 
Secceta • Municipal a Fazenda 

r 

Prefeitura Municipal de Una 
Praça Dr, Manoel Pereira de Almeida, 14— Centro — CNPJ 13.672.605/0001-70, Una - Bania. CEP 45.690-000. 

Tel. (73)-3236-2021 — Fax. (73) 3236-2186 



PREFEITURA MUNICIPAL DE UNA 
Estado da Bahia 

C110019 ESTADO DA BAHIA 

C. I. 086/2020 — DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 

Una/BA, 03 de AGOSTO de 2020. 

Prezado Senhor, 

Em atenção a Comunicação interna Encaminhada para V.S.° visando atender pedido 
para a AQUISIÇÃO DE TESTE RAPIDO PARA SEREM UTILIZADOS COMO PARTE 
INTEGRANTE DAS AÇÕES DE COMBATE A PLORIFERAÇÃO E IDENTIFICAÇÃO 
DO VIRUS COVID-19 NO MUNICIPIO DE UNA, segue informação deste setor quanto à 
existência de dotação orçamentária para exercício de 2020, no intuito de empenho da 
referida despesa, Considerando as dotações abaixo: 

ÕRGÃO: 10 - SECRETARIA DE SAÚDE — UNIDADE: 11 - FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE — PROJETO/ATIVIDADE: 1011.10122152.252 — AÇÕES EMERGENCIAIS DE 
COMBATE AO CORONAVIRÚS (COVID-19) — ELEMENTO DE DESPESA: 
33903000000— MATERIAL DE CONSUMO. FONTE DE RECURSO: 14 

Sem mais para o momento, 

Diretor da divisão de co tabilidade 

- 	• _ 

Prefeitura Municipal de Una 
Praça Dr. Manoel Pereira de Almeida. 14 —Centro — CNPJ 13.672.60510001-70, Una. Bania. CEP 45.690-000. 

Tel. (73)-3236-2021 — Fax. (73) 3236-2186 



PREFEITURA MUNICIPAL DE UNA 

Estado da Bahia 
F14%.3#  

ESTADO DA BAHIA 

C. I. 187/2020 — SEC. MUN. DA FAZENDA 
	

010020 

Una/BA, 03 de AGOSTO de 2020. 

AO 	
• 

GABINETE DO PREFEITO, 
EXN°. SR. TIAGO BIRSCHNER 	

.1 ( 

• Senhor Prefeito, 

Conforme a pesquisa junto ao Orçamento Municipal do exercício de 2020, informamos 
que existe disponibilidade de dotação• orçamentária para contabilização da referida 
despesa, logo, pedimos a Vossa Excelência que autorize a Abertura do Processo de 
Dispensa de Licitação. 

Atenciosamente, 

ZI 	R Z 	• APATO 
Se 	rio Municipal da Fazenda 

Prefeitura Municipal de Una 
Praça Dr. Manoel Pereira de Almeida, 14 — Centro — CNPJ 13.672E05/0001-70, Una - Bahia CEP 45.690-000. 

Tel. (73)-3236-2021 — Fax. (73) 3236-2186 



PREFEITURA MUNICIPAL DE UNA 

Estado da Bahia 
• 1:00021  

ESTADO DA BAHIA 

Una/BA, 03 de AGOSTO de 2020 

C. I. 185/2020 — GABINETE 

À 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Senhor Presidente, 	 -f 

• Tendo em vista a necessidade AQUISIÇÃO DE TESTE RAPIDO PARA SEREM 
UTILIZADOS COMO PARTE INTEGRANTE DAS AÇÕES DE COMBATE A 
PLORIFERAÇÃO E IDENTIFICAÇÃO DO VIRUS COVID-19 NO MUNICIPIO DE UNA, 
solicitado pela Secretaria Municipal de SAUDE, e conforme disponibilidade de dotação 
orçamentária da Divisão de Contabilidade AUTORIZO abertura do Processo de Dispensa 
de Licitação. Após, à Procuradoria para Parecer. 

Atenciosamente, 

_T AGO BIRSC, NER 
Prefeito Municipal 

Prefeitura Municipal de Una 
Praça Dr, Manoel Pereira de Almeida, 14- Centro — CNPJ 13672.605/0001-70, Una - Bahia. CEP 45.690-000. 

Tel (73)-3236-2021 — Fax (73) 3236-2186 



IGO YUTY -C RDA 
Presidem e da Comissão 

NDA SANTOS DA SILVA 
da Comissão 

NTOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNA 
Estado da Bahia 

ESTADO DA BAHIA • "0022 
PROCESSO DE DISPENSA 

DE LICITAÇÃO N°. 099/2020 

ATA DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
• 

• Aos 04 dias do mês de AGOSTO do ano 2020 (dois mil e VINTE), a Comissão de 
Licitação, reuniu-se na sede da Prefeitura Municipal de Una, nesta Cidade, para avaliar e 
decidir sobre a solicitação do Prefeito Municipal, para contratação da empresa OKEY 
MED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS HOSPITALARES E ODONTOLOGICOS LTDA, 
CNPJ: 11.311.773/0001-05 e considerando a imprescindibilidade de AQUISIÇÃO DE 
TESTE RAPIDO PARA SEREM UTILIZADOS COMO PARTE INTEGRANTE DAS 
AÇÕES DE COMBATE A PLORIFERAÇÃO E IDENTIFICAÇÃO DO VIRUS COVID-19 
NO MUNICIPIO DE UNA, para atender as necessidades da Administração Municipal, 
contendo todos os requisitos indispensáveis ao atendimento das utilidades, resolve a 
Comissão com fundamento no art. 4°, ART. 40-E, parágrafo 2°, da Lei n° 13.979, de 
06 de fevereiro de 2020 que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência 
de saúde publica de importância internacional decorrente do corona vírus responsável 
pelo surto de 2019, considerar Dispensável o Processo Licitatório, cujo Termo com as 
justificativas segue em anexo para a Homologação do Executivo. Nada mais havendo, 
pelo Presidente foi determinado que fosse encerrada a presente Ata para os devidos fins 

• 
de direito. 

Membro da Comissão 

Prefeitura Municipal de Una 
Praça Dr. Manoel Pereira de Almeida. 14- Centro - CNPJ 13.672.605/0001-70, Una- Bania. CEP 45.690-000. 

Tel. (73)-3236-2021 - Fax. (73) 3236-2186 
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO CE INSCRIÇÃO 
11.311.773/0001-05 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
30/09/2009 

NOME EMPRESAFdAL 
OKEV-MED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS HOSPITALARES ODONTOLOGICOS IMPORTACOES E EXPORTACOES EIRELI 

Unió CO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
OKEY MED 

PORTE 
DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
46.44-3-01 - Comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso humano 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS Al 'VIDAL)/ S ..:CONÔMiCAS SECUNDÁRIAS 
46.18-4-02 - Representantes comerciais e agentes do comércio de instrumentos e materiais odonto-médico-hospitalares 
46.42-7-01 - Comércio atacadista de artigos do vestuário • acessórios, exceto profissionais e de segurança 
46.45-1-01 - Comércio atacadista de Instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios 
46.45-1-02 - Comércio atacadista de próteses e artigos de ortopedia 
46.45-1-03 - Comércio atacadista de produtos odontológicos 
46.46-0-01 - Comércio atacadista de cosméticos e produtos de perfumaria 
46.46-0-02 - Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal 
4647-8-01 - Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria 
46.49-4-01 - Comércio atacadista de equipamentos elétricos de uso pessoal e doméstico 
46.49-4-02 - Comércio atacadista de aparelhos eletrônicos de uso pessoal e doméstico 
46.49-4-04 - Comércio atacadista de móveis e artigos de colchoaria 
46.49-4-08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza • conservação domiciliar 
46.49-4-99 - Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal • doméstico não especificados 
anteriormente 
46.51-6-01 - Comércio atacadista de equipamentos de informática 
46.52-4-00 - Comércio atacadista de componentes eletrônicos e equipamentos de telefonia e comunicação 
46.64-8-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-hospltalar, partes e peças 
46.69-9-99 - Comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados anteriormente; partes e peças 
47.55-5-03 - Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho 
64.63-8-00 - Outras sociedades de participação, exceto holdings 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári 

LOGRADOURO 
ROD BR 101 

NUMERO 
S/N 

COMPLEMENTO 
KM 510 

CEP 
45.608-750 

BAIRRO/DISTRITO 
JACANA 

MuNICiPI3 
ITABUNA 

UF 
BA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
OKEY_MED@HOTMAILCOM 

TELEFONE 
(73) 3215-5429 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EF R) 

..." 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
08/10/2019 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL CATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

"0023 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°1.863. de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 06/07/2020 às 19:47:04 (data e hora de Brasília). 
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CONTRATO SOCIAL 
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• LUDAVLA SEPULVEDA RIBEIRO, brasileira, empresária solteira, data de nasci:710o, 
09/09/1983, portadora da Cl-SSP-BA n. 0823811190 e CPF ri. 012.666.705-56; residente e 
domiciliado na Rua 1',1" rr. 203 —Apta 402 —ai. Residencial Palazzo Imperial° —Bairro Góes 
Calmon,em itabuna, Estado da Bahia, CEP: 45.605-454; e MAIS COSTA DE FARIAS, 
brailleira, solteira, empresária,• data de nascimento 22/06/1987, portadora da CI-SSP-BAPn° 
13260517-17 e CPF n° 026.536.575-97; residente e domiciliado a Rua Sergipe n°. 300-
Bairro Jardim Vitoria, Térreo, na cidade de ltabuna, Estado de Bahia, CEP: 45.605-450, 
resolvem de comum acordo constituir uma sociedade empresaria limitada, mediante as 
cláusulas e condições seguintes: 

PRIMEIRA 

A sociedade girará sob a denominação social de OKEY-MED —DISTRIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS HOSPITALARES E ODONTOLOGICOS LTDA., com sede na Rua Tüluti 
rr". 121 — Bairro Pontelzinho, Térreo, na cidade de Itabuna, Estado de Bahia, Cep: 45,601-
630. 

• Parag. Único: Fica eleita a cidade de ltabuna - Bahia, para o Foro Jurídico da sociedade 

a 

SEGUNDA 

O Objetada sociedade será a exploração da 

• Comercio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitata • e 
de laboratórios —CNAE 4645-1/01. 
• C,onierclo atacadista de medicamentos e drogas de uso humano.- CNAE 4644-3/01 
• Comercio varejista de produtos farmacêuticos, sem manipulação de formulas -CNAE 
4771-7/01 
• Comercio varejista de artigos médicos e ortopédicos— CNAE 4773-3/00 

TERCEIRA 

.0 capital da sociedade será de R$. 50.000,00 (Cinqüenta mil mais), dividido HM 50.00C 
(Cinqüenta mil) quotas de R$, 1,00 (um mal) ceda UME Integralizadas neste ato pelos 
sócios.em moeda corrente do Pais„ como a seguir 

a) - O sócio, LUDMILA SEPUL VEDA RIBEIRO, stibscmve e irktegn3liza, neste alo, em 
moeda corrente do Pais, a Importáncia.de  R$,42.000,00 (Quarenta e Dois mil mais); 

b) -O sócio, MAIS COSTA DE FARIAS, subscreve o integraliza,neste ato, em moe a 
corrente do País, a importância de R$. 8.000,00 (Oito mil mais); 

• 
QUARTA 

A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de.suas quota& mas lodos responricm 
solidariamente pela inte raliza éo do capital social. 

ozugf&p:vtarTrigrarzs•V••••=i7Intr 
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Cent. do contrato social de "OKEY-MED —DISTRIBUIDORA tid keDicAmENTos 
• HOSPITALARES C ODONTOLOGICOS LTDA.. em Itabuna — Balda • 	fl. 02 

1:11002.S , 
A sotiedade infclanê suas atividades após o registro na Junta Comercial do Estado da Bahia, 
-JUCEB, e seu prazo de duração é indeterminado. 

SEXTA 

A administração e uso da denominação social, ficará a cargo do sócio, LUDMILA 
SEPUL VEDA RIBEIRO Isenta de caução, investido de todos os poderes ISOLADAMENTE 
necessários a prática de qualquer ato aos negócios e interessada sociedede,especialmente 
nomear e destituir procurador, contratar, dirigir, e despedir trabalhadores, descontar tItulds 
de créditos, movimentar contas bancadas, ou depósitos emitir, avalizar ou endossar NUA:is 
cambiais, inclusive duplicatas, cheques, notas promisaódas, eadulas ou notas de credito.  
rural, obter empréstimo ou financiamento em instituição financeira, firmar contrato, constituir 
garantias mais (hipotecas, penhor e alienação fiduciária em •garantia), contratar 
arrendamento mercantil, receber e dar quitação, representar a sociedade em juizo ou fora 
dele. A Administração poderá ser delegada mediante expediçã o do competente ato riu 
outorga de delegação passado por instrumento público ou particular, como também sendo-
lhe vedado, sob pena de nulidade o uso dela em avais, fianças, abonos, a favor de 
terceiros, e outros negócios de interesso alheio a sociedade.  

SÉTIMA 

O sócio,_LUDM1LA SEPULVEDA RIBEIRO no exercido da administração lerá direito e ume 
retirada mensal, a titulo de gero-labore , respeitada as limitações legais vigentes, fixada 
pelos sócios no inicio de cada ano civil 

OITAVA 

Ao término da cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestará contaS 
justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balançO 
patrimonial e do balanço de resultado económico, cabendo aos sócios, na proporção de 
sues quotas, os lucros ou perdas apurados. 

Parágrafo único- Nos quatro meses seguintes ao término do exercicig social, os sócio 
deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es) quando foro caso. 

NONA 

A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, mediante 
alteração contratual assinada por todos os sócios. 

j 

QUINTA 
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TESTEMUNHAS: 

  

8 	IBEIRO S SANTOS 
C: 004.850.015- 9 

Cl-SSP-BA- 13 	48-00 

Cont. do contrato social de "OKEY-MED —DISTRIBUIDORA 
HOSPITALARES E ODONTOLOGICOS LTDA., em Itabuna — Bahia 

DEINI4DICAMENTOS 
'n • 	11.03 

DÉCIMA 

DÉCIMA PRIMEIRA 

As quotas da sociedade serão indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidos sem 
expresso consentimento de sociedade, cabendo em Igualdade de condições e preços o 	I 
direito de preferencia o sócio que queira adquiri-10S, no caso de um dos sócios pretender I 

• ceder o que possuir. 

A Sociedade, salvo decisão unânime, não se dissolverá. Sócios ou herdeiros desistentes 
obrigam-se a oferecer suas quotas e mesma, pelo valor que se compromete a pagar peles 
demais. A oferta será escrita com depósito caucionado no valor de 1/12 (um doze evos) da 

• proposta. A sociedade terá prazo de 30 (trinta) dias para apresentar novo sócio hábil e 
comprovar sua decisão através de depósito proporcional, de igual valor em nome do(a) 

• desistente(s). Após definição, ambos terão 01 (um) ano de prazo para pagamento em 12 
(doze) parceles mensais corfigkIes.monetenamente e com juros legais desde que cobertae 
por fiança bancária. 

• 

DÉCIMA SEGUNDA  

Os Administradores declaram, sob as penas da lei, de que não esMo impedidos de exercer á 
administração de sociedade, por lei espeCiai, ou em virtude de condenação criminal, ou pai' 
.se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acessO 
a cargos públicos; ou por crime (alimentar, de prevaricação; peite ou suborno, concussãoj 
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normaS 
de defesa da concontncia, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 	1 

Estando assim justos ,e contratados, assinam este 
Instrumento em 03 (três) vias de Igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas, 
e fim de que possa produzir os efeitos legais. 

'tribuna - Babá., 23 deSetembro de 2009. 

R.,:kso:+to  
LUDM1LA SEPUL VEDA RIBEIRO 
C1C: 012.666.705-56 
Cl-SSP-BA re. 08236111-90 

SaakkLatterraaaa_____ 
THA1S COSTA DE FARIAS 
CIO: 026.536.575-97 
Cl-SSP-BA — 13260517-17 
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• 

ATO DE ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO N°2 DA OKEY-MED DISTRIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS HOSPITALARES ODONTOLOGICOS IMPORTACOES E EXPORTACOES 

EIRELI 
CNPJ n° I 1.311.773/0001-05 

• 1*(30027 
LUDMILA SEPULVEDA RIBEIRO nacionalidade BRASILEIRA, nascida em 09/09/1983, SOLTEIRA. 
EMPRESARIA, CPF n" 012.666.705-56, CARTEIRA DE IDENTIDADE n° 823811190, órgão 
expedidor SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA - BA, residente e domiciliado na RUA JOSÉ 
ALVES DOS REIS, 203, APTO 402, EDF RESIDENCIAL PALAZZO IMPERIALE. JARDIM 
VITÓRIA, ITABUNA, BA, CEP 45605482, BRASIL. 

Titular da empresa de nome OKEY-MED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS HOSPITALARES 
ODONTOLOGICOS IMPORTACOES E EXPORTACOES EIRELI, registrada nesta Junta Comercial 
do Estado da Bahia, sob N1RE n°29600421923. com  sede Rodovia Br-101, S/N, Km 510. Jaçanã Itabuna. 
BA, CEP 45608750, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/ME sob o n° 
11.311.773/0001-05, delibera e ajusta a presente alteração e consolidação, nos termos da Lei n° 10.406/ 
2002. mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

DO CAPI FAL 

CLÁUSULA PRIMEIRA. O capital anterior totalmente integralizado passa a ser de R$ 3.800.000.00 

1110 	(três milhões oitocentos mil reais), em moeda corrente nacional, cujo aumento é totalmente subscrito e 
integralizado, neste ato, pelo titular. 

DA ADMINISTRAÇÃO 

CLÁUSULA SEGUNDA. A administração da empresa caberá a LUDMILA SEPULVEDA RIBEIRO 
nacionalidade BRASILEIRA, nascida em 09/09/1983, SOLTEIRA, EMPRESARIA, CIF n° 
012.666.705-56, CARTEIRA DE IDENTIDADE n°823811190. órgão expedidor SECRETARIA DE 
SEGURANÇA PÚBLICA - BA, residente e domiciliado(a) no(a) RUA JOSÉ ALVES DOS REIS. 203. 
APTO 402, EDF RESIDENCIAL PALAZZO IMPERIALE, JARDIM VITÓRIA, ITABUNA, BA. CEP 
45605482, BRASIL com os poderes e atribuições de administrador, autorizado o uso do nome 
empresarial, vedado, no entanto. em atividades estranhas ao interesse social. bem como onerar ou alienar 
bens imóveis da sociedade. sem autorização do TITULAR. 

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

CLÁUSULA TERCEIRA. 0(s) administrador(es) declara(m), sob as penas da lei, que não esta 
impedido de exercer a administração da sociedade. por lei especial ou em virtude de condenação criminal. 
ou por se encontrar sob os efeitos dela. a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno. concussão, peculato ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra 
as relações dc consumo, fé pública ou propriedade. 

FORO 

CLÁUSULA QUARTA. O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes 
do contrato social permanece em ITABÚNA. 
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CNPJ n° 11.311.773/0001-05 
Em face das alterações acima, consolida-se o ato constitutivo, nos termos da Lei n° 10.406/2002, 
mediante as condições e cláusulas seguintes 

-ATO DE ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO N°2 DA OKEY-MED DISTRIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS HOSPITALARES ODONTOLOGICOS IMPORTACOES E EXPOR FACOES 

• ""028 
EIRELI 

CONSOLIDAÇÃO 

Pelo presente instrumento, a Sra. I-UDMILA SEPULVEDA RIBEIRO nacionalidade BRASILEIRA. 
nascida em 09/09/1983, SOLTEIRA, EMPRESARIA. CPI= n° 012.666.705-56, CARTEIRA DE 
IDENTIDADE n° 823811190. órgão expedidor SSP - BA. residente e domiciliada na R .10Sh: 
RODRIGUES VIANA, 203, APT: 402; ED1F: PALAZZO IMPERIALL7,, GOES CALMON. 1TA13UNA. 
BA, CEP 45605355, BRASIL. Resolve com fundamento no artigo 980-A, da Lei n° 10.406/02, constituir 
uma EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA, a qual será regida pelas clausulas c 
condições seguintes, observando, nas omissões, as regras previstas para sociedade limitada. 

DA DENOMINAÇÃO SOCIAL - SEDE - OBJETO - PRAZO DE DURAÇÃO 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

• A empresa individual de responsabilidade limitada - Eireli girará sob a OKEY-MED 
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS HOSPITALARES ODON'FOLÓGICOS 
IMPORTAÇÕES E EXPORTAÇÕES MEU. Sediada RODOVIA BR-101, SiN. KM 510..IAÇANÃ. 
ITABUNA, BA, CEP 45.608-750. 

Parágrafo único - Observadas as disposições da legislação aplicável, a empresa poderá abrir e fechar 
filiais, agências e/ou escritórios comerciais cm qualquer parte do território nacional por decisão do titular. 

CLÁUSULA SEGUNDA: 

O Objeto social é a exploração: 

4644-3/01 - comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso humano 
4618-4/02 - representantes comerciais e agentes do comércio de instrumentos e materiais odonto-médico-
hospitalares 
4649-4/08 - comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar. 
4649-4/99. comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico não 
especificados anteriormente 

• 4651-6/01 - comercio atacadista de equipamentos de informática 
4652-4/00 - comércio atacadista de componentes eletrônicos e equipamentos de telefonia e comunicação 
4664-8/00 - comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico- 
hospitalar; partes e peças. 
4669-9/99 - comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados anteriormente: 
partes e peças. 
4755-5/03 - comércio varejista de artigos de cama, mesa e banho 
4649-4/04 - comércio atacadista de móveis e artigos de colchoaria 
4649-4/02 - comércio atacadista de aparelhos eletrônicos de uso pessoal e doméstico 
4649-4/01 - comércio atacadista de equipamentos elétricos de uso pessoal e doméstico 
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CNPJ n° 11.311773/0001-05 
de artigos de escritório e de papelaria 
de produtos de higiene pessoal 
de cosméticos e produtos de perfumaria 
de produtos odontológicos 
de próteses e artigos de ortopedia 
de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de 

• r(10079 

• ATO DE ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO N°2 DA OKEY-MED DISTRIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS HOSPITALARES ODONTOLOGICOS IMPORTACOES E EXPORTACOES 

EIRELI 

4647-8101 - comércio atacadista 
4646-0/02 - comércio atacadista 
4646-0/01 - comércio atacadista 
4645-1/03 - comércio atacadista 
4645-1/02 - comércio atacadista 
4645-1/01 - comércio atacadista 
laboratórios. 
4642-7/01 - comércio atacadista de artigos do vestuário e acessórios, exceto profissionais e de segurança. 
6463-8/00 - outras sociedades de participação, exceto holdings. 

OBJETO SOCIAL 

COMÉRCIO ATACADISTA, IMPORTAÇÕES E EXPORTAÇÕES DE MEDICAMENTOS E 
DROGAS DE USO HUMANO; REPRESENTANTES COMERCIAIS E AGENTES DO COMÉRCIO 
DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS ODONTO-MÉDICO-HOSPITALARES; COMÉRCIO 
ATACADISTA DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO E ACESSÓRIOS, EXCETO PROFISSIONAIS E DE 
SEGURANÇA;CON4ÉRCIO ATACADISTA. IMPORTAÇÕES E EXPORTAÇÕES DE 

El INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO MEDICO, CIRÚRGICO. HOSPITALAR E DE 
LABORATÓRIOS;COMÉRCIO ATACADISTA, IMPORTAÇÕES E EXPORTAÇÕES DE PRÓTESES 
E ARTIGOS DE ORTOPEDIA;COMÉRCIO ATACADISTA, IMPORTAÇÕES E EXPORTAÇÕES IDE 
PRODUTOS ODONTOLÓGICOS;COMERCIO ATACADISTA, IMPORTAÇÕES E EXPORTAÇÕES 
DE COSMÉTICOS E PRODUTOS DE PERFUMARIA;COMÉRCIO ATACADISTA. IMPORTAÇÕES 
E EXPORTAÇÕES DE PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL:COMÉRCIO ATACADISTA. 
IMPORTAÇÕES E EXPORTAÇÕES DE ARTIGOS DE ESCRITÓRIO E DE 
PAPELARIA;COMÉRCIO ATACADISTA, IMPORTAÇÕES E EXPORTAÇÕES DE 
EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS DE USO PESSOAL E DOMÉSTICO;COMÉRCIO ATACADISTA. 
IMPORTAÇÕES E EXPORTAÇÕES DE APARELHOS ELETRÔNICOS DE USO PESSOAL E 
DOMESTICO;COMÉRCIO ATACADISTA, IMPORTAÇÕES E EXPORTAÇÕES DE MÓVEIS E 
ARTIGOS DE COLCHOARIA;COMERCIO ATACADISTA, IMPORTAÇÕES E EXPORTAÇÕES DE 
PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DOMICIL1AR;COMERCIO 
ATACADISTA DE EQUIPAMENTOS E ARTIGOS DE USO PESSOAL E DOMÉSTICO.(PANELAS. 
LOUÇAS, GARRAFAS TÉRMICAS, ESCADAS DOMÉSTICAS. ESCOVAS, VASSOURAS. 
CABIDES):COMERCIO ATACADISTA DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA:COMERCIO 
ATACADISTA DE COMPONENTES ELETRÔNICOS E EQUIPAMENTOS DE .1 ELEFON1A E 
COMUNICAÇÃO;COMERCIO ATACADISTA, IMPORTAÇÕES E EXPORTAÇÕES DE 
MÁQUINAS. APARELHOS E EQUIPAMENTOS PARA USO ODONTO-MÉDICO-HOSPITALAR: 
PARTES E PEÇAS; COMÉRCIO ATACADISTA DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS(MOTORES 
TRANSFORMADORES ELÉTRICOS), PARTES E PEÇAS;COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS 
DE CAMA, MESA E BANHO: SOCIEDADES DE PARTICIPAÇÃO, EXCETO HOLDINGS: 

CLÁUSULA TERCEIRA: 

A empresa individual de responsabilidade limitada Eireli iniciou suas atividades em 30/09/2009 e será por 
tempo indeterminado. 

1)0 CAPITAL SOCIAL — DA INTEGRALIZAÇÂO 
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-ATO DE ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO N°2 DA OKEY-MED DIS'I RIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS HOSPITALARES ODONTOLOGICOS IMPORTACOES E EXPORTACOF.S 

El RELI 
CNPJ n° 11.311.773/0001-05 	

P110030 
CLÁUSULA QUARTA: 

O capital social é de R$. 3.800.000,00 (três milhões oitocentos mil reais), totalmente integraliziadas em 
moeda corrente do pais. 

TOTAL DO CAPITAL SOCIAL 	 RS: 3.800.000,00 

Parágrafo Único: A responsabilidade do titular é limitada ao capital social integralizado. 

DA ADMINISTRAÇÃO DA EMPRESA INDIVIDUAL — DOS PODERES DO TITULAR 

CLÁUSULA QUINTA: 

A administração da empresa individual de responsabilidade - Eireli será exercida pelo titular, LUDMILA 
SEPULVEDA RIBEIRO, que terá a representação ativa e passiva da empresa. em juízo ou fora delc. 
tendo para tanto direito ao uso da denominação social, a faculdade de movimentar contas bancárias. 
contrair empréstimos, receber e dar quitação, emitir e endossar duplicatas, constituir procuradores em 
nome da empresa para o bom desempenho das atividades sociais, podendo para tanto, sempre assinar 
isolada e indistintamente. 

Parágrafo Único - O titular declara sob as penas da lei que não possui nem é titular de nenhuma outra 
empresa nos moldes de empresa individual de responsabilidade limitada em qualquer parte do território 
nacional. 

DO BALANÇO PATRIMONIAL — DA APURAÇÃO DO RESULTADO ECONÔMICO — DA 
PARTICIPAÇÃO 

CLÁUSULA SEXTA: 

Ao término de cada exercício social em 31 de dezembro de cada ano, o titular procederá ao levantamento 
do balanço patrimonial e da demonstração do resultado do exercício após as deduções previstas em lei e 
no ato constitutivo da empresa individual de responsabilidade limitada, á formação de reservas que Corem 
consideradas como necessárias e os lucros ou 

411 	
prejuízos serão suportados pelo empresário na proporção das quotas do capital social que é possuidor. 

Parágrafo Único - No curso dos quatro meses posteriores ao encerramento do exercício comercial. o 
empresário deliberará quanto às contas patrimoniais e do resultado econômico e poderá efetuar a 
distribuição dos resultados de cada exercício. 

DO FALECIMENTO OU DA INCAPACIDADE SUPERVENIENTE DO TITULAR 

CLÁUSULA SETIMA: 
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. ATO DE ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO N°2 DA OKEY-MED DISTRIBUlbORA • "118931 
MEDICAMENTOS HOSPITALARES ODONTOLOGICOS IMPORTACOES E EXPORTACOES - 

EIRELI 
CNPJ n° 11.311.773/0001-05 

No caso de falecimento do titular ou incapacidade superveniente comprovada, a empresa continuará com 
os herdeiros do falecido ou incapaz. Depois de concluído o inventário, no caso de falecimento, será feita 

alteração com a inclusão do herdeiro na empresa e, no caso de incapacidade, será indicado pela família 
um representante legal na ocupará a condição de titular. 

Parágrafo Único - No caso de desinteresse por pane do herdeiro ou representante legal em continuar as 
atividades da empresa. os direitos serão apurados em balanço especial a que se refere o "caput" do 
presente, serão pagos em moeda corrente em 10 (dez) parcelas mensais, iguais e sucessivas, vencendo a 
primeira após 30 (trinta) dias do levantamento do balanço especial e as demais nas mesmas datas dos 
meses subsequentes. 

DO DESIMPEDIMENTO 

CLÁUSULA OITAVA: 

O titular LUDMILA SEPULVEDA RIBEIRO declara sob as penas da lei que não está impedido por lei 
especial de exercer a administração da empresa c nem condenado ou sob efeitos dc condenação a pena 
que vede ainda que temporariamente o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar. de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão ou peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relaçbes de consumo. a fé 
pública ou a propriedade conforme artigo 1.011, parágrafo 1° do Código Civil 

DA LIQUIDAÇÃO DA EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA - 
EIRELI 

CLÁUSULA NONA: 

No caso de liquidação da empresa individual por interesse do titular será nomeado um liquidante, o qual 
administrará a empresa durante o período de liquidação, prestando contas de seus atos. 

1)0 FORO 

CLÁUSULA DECIMA: 

Fica eleito o Fórum da Cidade de itabuna-Bahia para serem resolvidas as dúvidas que se originarem do 
presente instrumento de constituição de empresa individual de responsabilidade limitada, com expressa 
renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 
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• ATO DE ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO N°2 DA OKEY-MED DISTRIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS HOSPITALARES ODONTOI..OGICOS IMPORTAC:OES E EXI'ORTACOES 

EIRELI 
CNPJ n°  11.311.773/0001-05 

I l'ABUNA, 28 de maio de 2020. 

• 1:00032 

o tn de, 
LUDMILA SEPULVEDA RIBEIRO 

Req: 81000000522092 	 Página 6 

Certifico o Registro sob o n°97970734 em 08/06/2020 

er# 	
Protocolo 204198100 de 01/06/2020 
Nome da empresa OKEY-MED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS HOSPITALARES ODONTOLOGICOS 

JUCEB 	IMPORTACOES E EXPORTACOES EIRELI NIRE 29600421923 
Este documento pode ser verificado em http://regiójuceóbagovór/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAaaspx  
Chancela 81895481787988 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 08/06/2020 
por Tiana Regila M G de Araújo - Seaetaria-Geral 



i‘sf 
JU
aS 

CEp 
1 Ifilfi 1111 II 1 

204198 00 

c—,çC— 	H.• 6. 44. clacuira.- 

1051 - CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO RSj IVA1lENTO.7970734 

410 	t 
 IRE 29600421923 
NP/ 11 31177310001-05 
ERTIFICO O REGISTRO EM 08/06/2020 
ROTOCOLO ARQUIVAMENTO 97970734 DE 08/06/2020 DATAgeOC 40841120 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO 

NOME DA EMPRESA 
OKEY-MED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS HOSPITALARES ODONTOLOGICOS IMPORTACOES 
E EXPORTACOES EIRELI 

PROTOCOLO 204198100- 01/06/2020 

ATO 002 - ALTERAÇÃO 

EVENTO 021- ALTEFtACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

MATRIZ 

TIANA REGILA MC DE ARAÚJO 

Sccretluia-Ccral 

Junta Comercial do Estado da Bahia 	 08/06/2020 
Certifico o Registro sob o n° 97970734 em 08/06/2020 
Protocolo 264198100 de 01/06/2020 
Nome da empresa OKEV-MED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS HOSPITALARES ODONTOLOGICOS 
IMPORTACOES E EXPORTACOES EIRELI NIRE 29600421923 
Este documento pode ser verificado em http://reginjuceb.ba  gov br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx 
Chancela 81895481787988 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 08/0612020 
por Tiana Repila M G de Araújo - Secretaria-Geral 

JUCEB 
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03/01/2020 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

cno035 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: OKEY-MED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS HOSPITALARES ODONTOLOGICOS 
IMPORTACOES E EXPORTACOES EIRELI 

CNPJ: 11.311.773/0001-05 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http.//www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 2/10/2014. 
Emitida ás 15:51:35 do dia 05/11/2019 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 03/05/2020. 
Código de controle da certidão: 796A.C56F.ECA0.9BEA 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1/1 



06/08/2020 	 servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicosicenidaointernet/PJ/Consultar/RelacaoCertidao  

BRASIL 

(RTIPS:HGOV.BR) 

Relação das certidões emitidas por data de validade 

CNC: 11 311.773/0001-05 - OKEY-MED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS HOSPITALARES ODONTOLOGICOS IMPORTACOES E 
EXPORTACOES EIRELI 
Período: 01/05/2020 a 06/08/2020 

Código de controle Tipo Data-Hora Data de Situação Segunda via 
emissão validade i'00036 

796A.C56F.ECA0.9BEA Positiva 05/11/2019 03/05/2020 Válida 
COM 

efeitos 
de 
negativa 

15:51:35 Prorrogada 
até 
31/08/2020 

r/Servicos/certidaointernet/PJ/Consultar/EmiteSegundi 

BB79.CDFB.CA25.C167 Positiva 31/10/2019 28/04/2020 Válida 
COM 

efeitos 
de 
negativa 

17:02:35 Prorrogada 
até 
26/08/2020 

Tj r/Servicos/certidaointernet/PJ/Consultar/EmiteSegu 

EE58.91329.4124.836F Positiva 31/10/2019 28/04/2020 Válida 
COM 

efeitos 
de 
negativa 

12:56:12 Prorrogada 
até 
26/08/2020 

Ti r/Servicos/certidaointernet/PJ/Consultar/EmiteSegl 

52C13.7689.C606 0C91 Positiva 28/10/2019 25/04/2020 Válida 
Com 

efeitos 
de 
negativa 

08:24:59 Prorrogada 
até 
23/08/2020 

r/Servicos/certidaointernet/PJ/Consultar/EmiteSegunc 

68EE.2654.5997.C2C2 Positiva 22/10/2019 19/04/2020 Válida 
COM 

efeitos 
de 
negativa 

15:10:49 Prorrogada 
até 
17/08/2020 

r/Servicosicertidaointernet/PJ/Consultar/EmiteSeguni 

44  4 	1 2 
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28:04f2020 	 PORTARIA CONJUNTA M. 555. DE 23 DE MARÇO DE 2020 • PORTARIA CONJUNTA NP 555. DE 23 DE MARÇO DE 2C2C • Mu. Impuras Nac onal 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 	rs0037  
Publicado em 24/03/2020 I Edição 57 I Seção II Pagina 33 

órgão: Ministério da Economia/Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil 

PORTARIA CONJUNTA N°555, DE 23 DE MARÇO DE 2020 

Dispõe sobre a prorrogação do prazo de validade das Certidões 
Negativas de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e 
á Divida Ativa da União (CND) e Certidões Positivas com Efeitos 
de Negativas de Débitos relativos a Créditos Tributários 
Federais e à Divida Ativa da União (CPEND), em decorrência da 
pandemia relacionada ao coronavirus (COVID-19). 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL E O PROCURADOR-GERAL DA 
FAZENDA NACIONAL no uso das atribuições que lhes conferem. respectivamente. o inciso III do art. 327 do 
Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil. aprovado pela Portaria MF n° 430. 
de 9 de outubro de 2017 e o art. 82 do Regimento Interno da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 
aprovado pela Portaria MF n°36. de 24 de janeiro de 2014. e tendo em vista o disposto no 5 50  do art. 47 da 

Lei n°8.212. de 24 de julho de 1991. resolvem.  

Art. 1° Fica prorrogada, por 96 (noventa) dias, a validade das Certidões Negativas de Débitos 
relativos a Créditos Tributários Federais e á Divida Ativa da União (CND) e Certidões Positivas com Efeitos 
de Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa da União (CPEND) válidas 
na data da publicação desta Portaria Conjunta. 

Art. 2° Ficam mantidas as demais disposições da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751. de 2 de 
outubro de 2014. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 
Secretário Especial da Receita Federal do Brasil 

JOSÉ LEVI MELLO DO AMARAL JÚNIOR 
Procurador-Geral da Fazenda Nacional 

Este corteud0 não suostitu• o pubbcado na ver São Certificada 

~no In oco torianNocaldnowporlanocon,unia-n-555-0.23-denroto>4*-2020.249439539 
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Emissão: 22/06/2020 09:35 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Especial de Débitos Tributários 
(Positiva com efeito de Negativa) 

(Emitida para os efeitos dos arte. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981- Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

:00038  

Certidão N°: 20201752552 

RAZÃO SOCIAL 

OKEY-NIED DISTRIBUIDORA IW MEDICAMENTOS HOSPITALARES ODONTOLOGICOS 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 
	 CNPJ 

084.776.323 
	

11.311.773/0001-05 

Fica certificado que constam, até a presente data, as seguintes pendências de responsabilidade do contribuinte acima 
identificado, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria, cuja exigibilidade encontra-se suspensa, emprestando ã 

presente certidão Positiva o efeito de Negativa: 

Processo(s) Administrativo(s) Fiscal(h): ICNIS 

217445.0011/18-7 	- Iniciai/DEFESA 232417.3002/16-9 	- Dê: At iv/INSC NA I) ATIVA 

232417.3003/16-5 - Inicial/PARCELAMENTO 232417.3004/16-1 	- 2a InsUPARCELAMENTO 

232417.3004/16-1 - Inicial/PARCELAMENTO 232417.3006/16-4 - la InstJPARCELA MENTO 

600000.2163/17-1 - Inicial:PARCELAMENTO 600000.2164/17-8 - Inicial/PARCELAMENTO 

850000.8415/19-1 	- Inicial/PA RCELAMF.NTO 850000.8921/19-4 - Inicial/PARCELAMENTO 

850000.9045/19-3 	- Inicial/PARCELAMENTO 

Esta certidão engloba os débitos referentes a todos os estabelecimentos do contribuinte, inclusive os inscritos na 
Dívida Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da 

Bahia cobrar quaisquer outros débitos que vierem a ser apurados. 

• Emitida em 22/06/2020, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão 

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http:/hwrw.sefaz.ba.gov.br  

Valida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federai do Ministério da Fazenda. 

l'AG - 1 de 1 	 Rcleertideol1special rpt 
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Página I de L 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: OKEY-MED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS HOSPITALARES 
ODONTOLOGICOS IMPORTACOES E EXPORTACOES EIRELI (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 11.311.773/0001-05 
Certidão n°: 11917590/2020 
Expedição: 25/05/2020, às 14:10:51 
Validade: 20/11/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que OKEY-MED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS HOSPITALARES 
ODONTOLOGICOS IMPORTACOES E EXPORTACOES EIRELI (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 11.311.773/0001-05, NÃO CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenat6ria transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugesteies endtilistuus.Sr 



Código Geral 
1158606 

Número da Certidão 
0004743 

JACANA ITABUNA BA 

Endereço 
RODOVIA - BR 101, N°: S/N - 

C.P.F Insc. Est. R.G C.N.P.J 
11311773000105 

Nome/Razão Social 
OKEY MED DIST DE MED HOSP OD IMP E EXP EIRELI Código 

07/05/2020 	littpsi/servicos.cloutelcombr/ba-dabuna-prniservices/certiclao_impressao.php7tc=e&cd=JEFEEEHLLFFHFF&tpcaGE&tpccert=c 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABUNA 
FAZENDA MUNICIPAL - DEPARTAMENTO DE TRIBUTOS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
	a. Lao* 

A Prefeitura Municipal de Itabuna - BA, conforme preceitua o Art. 273 da Lei Municipal n° 2.173 de 
01/10/2010 - Código Tributário Municipal, certifica para os devidos fins que, NÃO CONSTA DÉBITO 
pertencentes ao contribuinte. E, para constar, foi extraída a presente certidão, cuja validade e de 90 
Noventa) dias contados a partir da data de sua emissão.  

As certidões fornecidas não excluem o direito da Fazenda Municipal cobrar, quaisquer débitos que 
posteriormente venham a ser apurados. 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página da Prefeitura Municipal de Itabuna na 
Internet, no endereço http://www.itabuna.ba.gov.br/ 

Emitida em 07/05/2020 

Validade 90 dias 

Chave de Validação: 20200004743 

Av. Princesa Isabel, N° 678 
São Caetano 
CEP: 45.607.001 — Itabuna-Bahia 

O í,,g1tmel0Par4418a:ro54"=ctorr41.:Isugldr.,:àr 
ISirrija ,„nrnaulenticaçào;1510112: u. r.oisà1Z4.iar: ec. ; 1 . sob.•11",-•• be~ anvizie.:.••••••••••.~~-•••••••••••:•.. 
r......,..4.•,,•••••-••••••••••••••••••:••••3 c•••• ••5•••••• 	 5.4! 
.C.SCLÁLltbiltS001-.3-1650705201104050262-1driár.071155/20a11:1044$  

• •• 	• 	• • -•-• de 	 •""-t AxA72  ?" " 	. risse 	.4 ..2.0. Plope..0,•• Fncali•••••. » 	r •;•Cfral 	2664,58;  
Val.or Total clo..,1&•!3$_.1•56::....-„, • 

virr"ft4";•‘"•tafft.liir.a...51:1frellathr.i.rf.t.itaSglia!:4Pb4us» httpSfiSerViCOS.CIOUltel•COM•bliba-itabUrla-pM/SerViCeS/Certida0_iMPreSSa0•PhP7k=e&Cd=.1, 	  



  

Voltar Imprimir 
• 

CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de 
Regularidade do FGTS - 
CRF 

Inscrição: 	11311773/0001-05 
Razão Social: OKEY MED DISTRIB DE MEDIC HOSPIT E ODONT IMPORT E EXPOR 
Endereço: 	ROD BR-101 SN KM 510 / JACANA / ITABUNA / BA /45608-750 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima 
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do 
Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos 
referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações 
como FGTS. 

Validade:11/07/2020 a 09/08/2020 

Certificação Número: 2020071102502336686501 

Informação obtida em 19/07/2020 19:33:07 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a 
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br  



PREFEITURA MUNICIPAL DE UNA 

Estado da Bahia 	A00047 
ESTADO DA BAHIA 

PROCESSO DE DISPENSA 
DE LICITAÇÃO 099/2020 

,4 COMISSÃO DE LICITAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, 

CONSIDERANDO a solicitação de AQUISIÇÃO DE TESTE RAPIDO PARA SEREM 

• 
UTILIZADOS COMO PARTE INTEGRANTE DAS AÇÕES DE COMBATE A 
PLORIFERAÇÃO E IDENTIFICAÇÃO DO VIRUS COVID-19 NO MUNICIPIO DE UNA; 

CONSIDERANDO, a lei federal no 13.979 de 06 de fevereiro de 2020 que dispõe sobre as 
medidas para enfrentamento da emergência de saúde publica de importância 
internacional decorrente do corona vírus responsável pelo surto de 2019; 

CONSIDERANDO, o art. 4° lei federal n0  13.979 de 06 de fevereiro de 2020, que torna 
dispensável a licitação para aquisição de bens serviços, inclusive de engenharia, e insumos 
destinados ao enfrentamento a emergência de saúde pública 'de importância internacional 
decorrente do coronavirus de que trata esta lei. 

CONSIDERANDO, o art. 40-E, PARAGRAFO 2° da lei federal n° 13.979 de 06 de 
fevereiro de 2020, que trata da excepcionalidade, mediante justificativa da autoridade 
competente, da dispensa de estimativa de preços de que trata o inciso VI do caput da referida 
lei; 

410 	CONSIDERANDO, decreto legislativo do senado federal No 06 DE 20 DE MARÇO DE 2020, 
reconhecendo para fins do artigo 65 de 04 de maio de 2020, a ocorrência do estado de 
calamidade publica, nos termos da solicitação do presidente da republica; 

CONSIDERANDO, o decreto estadual no 19.549 de 18 de março de 2020; 

CONSIDERANDO, o decreto municipal no 483 de 23 de março de 2020. 

CONSIDERANDO, que o preço cobrado pelo material está compatível com o valor de mercado, 
segundo avaliação prévia; 

CONSIDERANDO, finalmente, que a pessoa em epígrafe preenche as condições e requisitos para 
atender a necessidade da Administração Municipal, seleção e escolha corre o risco de não ser 
viabilizada pelo Processo de Licitação, resolve declarar Dispensável o Processo Licitatório, com 
fundamento no art. 4°, art. 40-E, da LEI federal no 13.979 de 06 de fevereiro de 2020, para 
recomendar a contratação OKEY MED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 
HOSPITALARES E ODONTOLOGICOS LTDA, CNPJ: 11.311.773/0001-05„ cujo Contrato 

Prefeitura Municipal de Una 
Praça Dr. Manoel Pereira de Almeida. 14 — Centro — CNPJ 13.671605/0001-70, Una - Bahia. CEP 45.690-000. 

Tel. (73)-3236-2021 — Fax. (73) 3236-2186 



Una/B 
	

OSTO de 2020. 

DA 
a Comissão • 

-J • 

FERNANDA SANTOS DA SILVA 

:RO 

Membro da Comissão 

CAIO CÉZA 
Memb o da Comissão 

NTOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNA 

Estado da Bahia 

ESTADO DA BANIA ra0043 
deverá ser celebrado com observância das regras subsidiarias previstas no art. 55 e demais 
disposições da Lei no 8.666/93. 

Publique-se e Registre-se. 

• 

Prefeitura Municipal de Una 
Praça Dr. Manoel Pereira de Almeida. 14 - Centro - CNPJ 13.672.605/0001-70. Una- Bania. CEP 45.690-000. 

Tel. (73)-3256-2021 - Fax. (73) 3236-2186 



Diário Oficial do 
MUNICIPIO Una 

Segunda-feira 
6 de Janeiro de 2020 
2 - Ano - N° 2841 

Decretos 

MUNICÍPIO DE UNA f 00044 

Estado da Bahia 
Gabinete do Prefeito 

DECRETO N°457. de 02 de Janeiro de 2020. 

"Dispõe sobre nomeação da 
Comissão Permanente de Licitação". 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UNA, Estado da Bohio, no uso de suas 
atribuições legais conferidas, in casu. pelo inciso VI. do Artigo 77 da Lei Orgânica do 
Município de Una, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica nomeada a Comissão Permanente de Licitaçõo deste 
Município, composta pelos Servidores RODRIGO TUYUTY LACERDA, CAIO CÉZAR 
OLIVEIRA SANTOS e FERNANDA SANTOS DA SILVA, soba presidência do primeiro. 

Parágrafo único. Para suplência, de qualquer Membro acima 
indicado, nomeia-se GABRIEL RUSCIOLELLI DA SILVA. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data, revogando as 
disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Una, Bahia. em 02 de Janeiro de 2020. 

TIAGO BIRSCHNER 
Prefeito 

; 

Prefeitura Municipal de Una 
Praça DrManoel Pereira de Almekla. 14 - Centro - CNPJ 13.672.605/0001-70. Una - Bebia. CEP 45.690-000. 

E-rnail pmunaeuntr.00.00X.br  - Tel. (73) 3236-2021/2022/2023 - Fax. (73) 3236-2186 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: CMMQUDUAES3SHPHZDE5DvG 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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Ementa: Declara Situação de Ernecaência em todo o território baiano, afetado por Doença 
Infecciosa Vital - COBRADE 1 $.1.3.0, conforme a Instrução Normativa do Ministério da 

Integra0o Nacional n°
02, de 20 de dezembro de 2016, para fins de prevenção e enfren 

_ 

- - DEC22T0 N° 4:3.549 DI.7  15 DE MARÇO DE 2020 - 

Situação de Emergência em todo 
e 

te-vicário baiano, afetado por Doença Infecciosa 
Virai - COBRADE 1.5.1.1.0, conforme a Instrução 
Normativa do Ylinistério da Integração Naciontal n° 
02, de 20 de dezembro de 2016, para fins de 
prevenção e enfrentamento à COV1D-19, e dá 
outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DA SABIA, 
no uso da 

atribuição cpe lhe conferem 
os inc:,sos V e 5CI.1 do art. 

105 da Constituição 

Estadual, o inciso VII do art. '7° da Lei Federal ric" 12.608, de 10 de abril de 20l

2,  

e comfundatnento no i 
tembro denciso II do § 1' do art. 6' da Lel Federal no 8.080, de 19 de 

sz 	
1990, 

DECRETA 

e 00045 

considerando que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante poiiticas sociais e econômicas que visem à redução do risco 
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às açóes e 
serviços para sua promoção, proteção e recuperação, na forma do art. 196 da 

Constituição Federal 
considerando a classificação 

 

no dia 11 de março de 7020, como pandemia do Novo Coronavírus; 

considerando 
que a situação demanda o emprego urgente de 

pela Organização Mundial de Saúde, 

medidas de 
prevencão, controle 

e contenção de riscos, danos e agravos à saúde 

pública, a fim dc evi..tar a disseminação da doença, 

Art. 1° - Fica declarada Situação de Emergência em todo o 
território baiano, em viroade do desastre classificado e codificado como Doença 
Infecciosa Vital - COBRAE 1.5.1.1.0, conforme Instrução Normativa do 
Ministério da Integração Nacional n" 02, de 20 de dezembro de 2016, para fins de 

prevenção e enfrentarnento à COVID-19. 
	 . 

Art. 2' - Fica autorizada a mobilização de todos os órgãos 
estaduais, no ámbito das suas competências, para envidar esforços no intuito de 
apoiar as ações de restiosta ao desastre, reabilitação do cenário 

e reconstrução.  



Art. 30 - Para cais :io art. 1° (Insto Docroto, no âmbito do Poder 
Executivo Estadual, consideram-se serviços atiblicos essenciais as atividades 
relacionadas a segurança pública, saúde, proteção e defesa civil, fiscalização e 

arrecadação.

. 

Art. 4' - Fica estend  
:dc a todos os Municípios do Estado da Bahia 

o disposto no art. ri r 
do Decreto o' 19.529, de 16 de março de 2020. 	

"°04 G _ 

Art. 5° - Ficam suspensos, pelo período de 10 (dez) dias, a par da 

primeira hora do dia 20 de m.arço de 2020, 
a circulação e a saída, e, a partir da 

nona hora do dia 20 de março de 2020, a chegada: 
I - de qualquer transporte coletivo intermunicipal, público e 

privado, rodoviário e hidroviádc, nas modalidades regular, fretamento, 

complementar, altirnati;io 'e 'de- 
 aariS,--riSá 'MuttlCípioS -

de Salvador, -Feira de- 

Santana, Porto Seguro, Prado, Lauro de Freitas, Simões Filho, Vara Cruz e 

Itaparica; 
II - de ónibus Interestaduais, no território do Estado da Bahia. 

§ 1° - Fica excepcionada a circulação de transportes rodoviários e 
hidroviários, públicos ou particulares, para deslocamento de trabalhadores, 
resi.dentes nas Regiões Metropolitanas de Salvador e Feira de Santana ou em 
locais próximos aos Municípios de Porto Seguro e Prado, desde que conduzidos 

para o exercício de atividade profissiona_i. 
§2° - Outras exceções deverão ser expressamente autorizadas pela 

_Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos de Energia,-Transportes e 

Cornunicações da Bailia - A GERBA. ou pelos Municípios. 
Art. 6° - Ficara suspensos, a partir de 23 de março de 2020, os 

atandimentos presenciais do Serviço de Atendimento ao Cidadão - SAC nos 
Municípios de Salvador, Feira de Santana, Porto Seguro, Prado, Lauro de Freitas 

e Simões 'Filho. 

Art. .1° 
 - A Polícia Militar da Bahia - PMBA e a AGE,RBÁ 

realizarão a fiscalização do quanto disposto no art. S° deste Decreto, com eventual 

apoio das Guardas Municipais. 	
. 

Parágrafo único - O descumPrimento de suspensão prevista no 
ara Se deste Decreto imnortará na apreensão imediata do veículo de transporte

,  

público ou particular, sem preju1z0 do ajuizamento de ações penais e cíveis, bem 

como da aplkaçáo de sanções administrativas. 

Art. 8° - 
Os casos omissos deverão ser decididos pelo Comitê 

Estadual de EMergência em Saúde Pública - COES Ba. 
Art. 9° - A AGERBA editará normas complementares ao 

cumprimento do disposto neste Decreto, no que concerne às matérias atinentes às 

suas competências. 	 i 
Art. 1.9 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e 

produzirá efeitos enquanto perdurar o estado de emergência em saúde causado 
pelo coronavírus, previsto na Lei Federal n° 13.979, de 06 de fevereiro de 2020. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA BAWA, em 18 de março de 2020. 



RUI COSTA 

Governador 

BuflO Dauster 
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Manoel Vitória da Silva Filho 
Secretário da Fazenda 

Mauricio Teles Barbosa 
Seeretárie da Segurança Pública 

.15r-Sn;it'3 Rocirigues Souza 
Secretário da Educação 
Fábio Vilas-Boas Pinto 

E.zeeretárie da Saúde 
João Leão 

Secretárie de Desenvolvimento Económico 
Carlos Martins Marques de Santana 

Secretário de Justiça, Direitos Humanos c Desenvolvimento Social 
„Arany Santia Neves Santos 

Seetetiiria de Cultura 
Joãa Carlos Oliveira da Silva 
St:c:etário do Meio Ambiente 

Lucas Teixeira Costa 
Secretário da Aarinaltura, Pecuária, Irrigação, 

Pesca e Aquicultura 
Leonardo Góes Silva 

Secretário de Infraestrutura Hídrica e Saneamento 
Dt -Visonde Maniháes Santos 

Secret6ri0 do 'Pra-calo, Emprego, Renda e Esporte 
Nelson Vicente PortelaPellegrino 

secretário de Desenvolvimento Urbano 
Adélia Maria Carvalho de Melo Pinheiro 

Secreiária de CIL-meia, Tecnologia e Inovação 
Martas Benicio Foltz Cavalcanti 

Secretário de Infracstrutura 
?ui ieia Maria Cardoso Palmeira 

Secretaria. de Políticas para as Mulheres 
Fanya dos Reis Santos 

Secretaria de Promoção da Igualdade Racial 
Cibele Oliveira de Carvalho 

Saci-e:tiadeR.elações Institucionais 
.iosias Gomes da Silva 

Secretário de Desenvolvimento Rural 
.kndré -Nascimento Ctirvello 

Sesretárld de Comunicação Social 
Fattmo de Abreu Franco 

Secretário de Turismo 
Neste: Duarte Guimarães Neto 

Secretário da A_drainistração Penitenciária e Ressocialização 
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
PubLIcaao ern: 20/03/2020 , Eicgção: 55-C Secác: 1- Extrc PaGina: 

ároÃo. Ates do C:ongresso Nacional 

Paço saber que o Congresso Nacional. aprovou e 
eu, 

Antonio Anastesia, Primeiro Vice- 

Presidente do Senado Federal, no exerecio da Presíderi0ía. nos termos do parágrafo único do art 52 do 
Regimento Conaurn e do Inciso XXVIII do art. 48 do Regimento interno do Senado Federal. promulgo o 

seguinte 

N2  6. DE 2020 

DECRETO LEGISLATIVO 

Reconhece para os fins do art 65 da Lei 0omPlementar n° 101, 

de 4 
de cr.&0 de 2000, a ocorrência do estado de calamidad

e  

pública, nos termos da solicitação do Presidente da República 
encaminhada por meio de Mensageni n° 92, de 18 de março de 

2020. 

0 Congresso Nacional decreta: 

Art.1.° 

 Fica reconhecida, exclusNamortie para os fins do art 65 da Lei Complementar n° 101. de 

4 de rn.ae 

 de 2000, notadamente para as cispe.nsas de atingimento dos resultados fiscais previstos no art. 

2° da Lei n°13.8.98, de 11 de novembro Ce 2019. e da Limitação de empenho de que trata o art 9° da Lá 
CompLernentar n° 101. de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública, com efeitos 
até 31 de dezembro de 2020, nos termos da solicitação do Presidente da República encaminhada por 

melo da Mensacern n° 93. de 1B de marco de 202
0. 

An. 2° 

 Fica constituída Comissão Mista no âmbito do Congresso Nacional. composta por 6 (sels1 

dein:Ci.-cies e 6 (suis) senadores, cem igual número de suptentes, com o objetivo de acompanhar a situação 
fiscal e a exiiicução orçarnentária e financeira das medidas relacionadas à emergência de saúde pública de 

importância internacional relacionada ao coronevirus 

1° 

 Os trabalhoS poderão ser desenvolvidos por melo virtual, nos termos definidos pela 

Presidência da C,omissão. 

§ 2° 

 A Comissão realizará. mensalmente. reunião com o Ministério da Economia, para avaliar a 

situação fiscal e a execução orçamentária e financeira das medidas reladonadas à emergência de saúde 

pC.blica de importãncia Internaci0na.1 relacionada ao coronavirus (Covid-19). 
§ 3' i3imestralmente, Connissio reailzará audiência publica com a presença do Ministro da 

Economia para apresentação e ava.;aciác de relatório circunstanciado da situação fiscal e da execução 
orçamentaria e financeira das medidas reiacionacias à emergência de saúde pública de importancla 
internacional relacionada ao coronevirus ;Covid--..9), que deverá ser publicado pelo Poder Executivo antes 

da referida audiência. 
Art. 3° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal em 20 de março de 2020. 

SENADOR ANTONIO ANASTASIA 
Primeiro vice-Presidente do senado Federal. 

no exercício da Presidência 

f_se conteúdo nen thJbstitul o pulD,JCnde ns veta:: cartlficcric. 

ida.:AC390??,2 

3 

t: fl 0 9 4 



Presidência da Repúbilca 
SeeretarJanGeral 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

"0049 

feS).._9.9Wjgg9 	

Dispõe sobre as medidas para enfrentamento da 
emergência de saúde 

ILeditanegIZ, 	

internacional decorrente do coronevírus responsável 
pelo surto de 2019. 	

pública de importância 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nadonal decreta e eu sanciono a seguinte aegulan_SDP2  

Lei: Art. 1° Esta Lei dispôs sobre as medidas que poderão ser adotadas para enfrentamento da emergência de 
saúde pública de importáncia internedonal decorrente do corocavírus responsável pelo surto de 2019. 

,Iii 1° As medidas estabelecidas nesta Lei obletivarn a proteção da coletividade. 

§, 2° Ato da Ministro de Estado da Saúde disporá sobre a duração da situação de emergência de saúde pública 

1111k § 30 O prazo cie que trata o § 2° deste artigo não poderá ser superior ao declarado peba Organização Mundial ie trata esta Lei. 

de Saúde. 

- isolarrie,nto: separação de pessoa= doentes ou contaminadas, ou ele bagagens, meios de transporte, 

mercadoria.s 	

encomendas postais afetadas, de outros, de mandra a evitar a contaminação ou a propagação do 

coronavirus; e 

Art. 2° 
 para fins do dksposto nesta Lei, considera-se: 

P-aic 

ou 

contaminação, de maneira a evitar a possível contaminação ou a propagação do coronavírus. 

	

pessoas Que 

1! - quarentena: restrição de atividades eu separa-ção de pessoas suspeitas de contaminação das 
não estalam doentes, ou de bagagens, contéineres, animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de 

eeFerta,árearfe4e,--ãersete-eé

r-e-eekaaeegt~e4leard.- 

Art. 3° para enfrentainento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente dr 
corocavirus, as autoridades poderão adotar, no ãrilbao de suas competências, dentre outras, as seguinte: 

medicas: 	
(13_,..tçie_ç,e_g_da-pele_Wjagisla rovtskahíkonçn 

I - isolamento; 

11 - quaren

iii 	

tena; 

- determinação de realização compulsória de: 

a) exames médicos; 

b) testes laboratoriais; 

c) coiata de amostras clínicas; 

d) 
vacinação a outras medidas profiláticee; eu 

,angw.plan&:o.gov.`priceMl_p3l_sto2015-232212020/,eA.22:79.htrst  

parágrafo Único. As definições e,stabelecidas pelo Artigo 1 do Regulamento Sanitário Internadonat, constante 

do ár_t_c__L-0 aegaeág-nó 0
.2_12., de 30 de jandi

e., aplicam-se ao disposto nesta Lei, no que couber. 
ta-iatetneetenei-deeeffeete-de 



iiceeren 
e) iramentos rnãoit:qs e3poctficas; 

IV - estudo ou investigação epiderniológica; 

N/ - exumação, necropsia, crernação e maneio de cadáver; 

V-I--reste~weepelenel--a~effaele--eee—esersee-- . 	. 	e • 

VI - restrição excepcional e temporária, conforme •recomendação técnica e fundamentada da Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária, por rodovias, portos ou aeroportos de: 
	aadaUsa-daPs 	d 	r 	° 

cle_292.0). 

a) entrada e saída do Paes; e 	
encleilskepsiaisee' _olde 

b) 
locornoçãc interestadual a Intermunidpai: 	

etseic.a. petell. e_n..°_92fiega22). 

VII" -:Recitiielçá6tcle -bane. e :serviços de pesseas réturais:e• jurídiCaif, -filpátésel_-em. que ser 

dr garantido o - 

pagamento posterior de indenização Justa e 
VIII - autorização excepciona! e temporária para a Importação de produtos sujeitos à vigilância sanitária sem 

;  

reglstro na Anvisa, desde que: 

ie 	
a) registrados por autoridade sanitária estranoeira: a 

b) previstos em ato do Ministério de Saúde. 
§ CAs medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com base em evidêndas cientificas 

e em análises sobre as informações estratécicas em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo 

indispensávei à promoção e à preservação da saúde pública. 

ià 

2° Ficam riesegurados às pessoas F.Ifetacias pelas medidas previstas neste artigo: 

- o cireito de serer." inirormacias osrm.anenternente sobre o seu estado de saúde e a assistência à familia 

conforme regulamente.; 

- o direito de receberem tratamento gratulto; 
;II - 3 pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fundamentais das pessoas, conforme 

preconiza o Artigo 3 dc Regulamente Sanitário Internacional, constante do 

 

§ 3° Será considerado falta lustificada ao serviço público ou à atividade laborai privadaerrado de ausênci ~É-pede:anil 

§ 4° As pessoas deverão suleitar-se no cumprimento das medidas previstas neste artigo, e o descurnprimen 411 	cieco 	
das medidas previstas neste artigo.

rrente  

delas acarretará responsabilização, nos termos previstos em lei. 

§ 5bAto do Ministro de Estado da Saúde: 
I ilsporá sobre as condições e os prazos aplicáveis às medidas previstas nos incisos I e it do caput de: 

artigo; e 
- concederá a autorização a que se refere o inciso VIII do caput deste artigo. 

§-e-Q-Aeseeenjeente-eleeasecee-deereet 
pre-vieta-ae-~e-~e-eaputs-aeste-art4-de, 

E) Be Ato conjunto dos Ministros de Estado da Saúde, da Justiça e Segurança Pública e da Infraestri 

d aporá sobre a medida previeta no Indee en capei. 
	.(Eteeleeclada peteladkja 	

2-9-2-lege2.020 

• en0050 

wvm.Planage.gov.briccIvil_03Lato2019-20:2212020!el!LA 3979.htm 



§0°,6-. O ato conjunto e que se refere c â 	
poderá estabelecer delegação de competência pata o 3/04/2020 

dos casos nele omissos. 	
(jacluide_p_Seepetsteria n=i9_2/, de 202Q) 

§7° 
 As Medidas previstas neste artigo poderão ser adotadas: 

I - pe!o Ministério da Saúde; 
II - pelos gestores locais de saúde, desde que autorizados peio Ministério da Saúde, nas hipóteses dos indsos 

li, V, VI e VIII do caput deste artigo; ou 
- pelos gestores Socais de saúde, nas hipóteses dos incisos !II, IV e Vil do 

caput deste artigo. 

,(InrálanSige 

cit0051 	Kliattid 

de serkilças públicos e atividades essenciais. 
	

vigsldp_02_92a,sig_292Q) § 8' As medicles previstas neste artigo, que.ndo adotadas, *deverão 

• 
a que se referem o §-€50n...--•----fjúdO tletra:L..tjje, je_

..afiQj.Ljeállent91),'fi,...dift2.4.291 § 9' O Presidente da República disporá, 
trebiente 

decreto, sobre os serviços públicos e atividades assendals 

resguardar o exercido e o funcionamen
to  

§ 11. É vedada a restrição à circulação de trabalhadores que possa afetar o funcionamento de serviços 

grito

s e atividades essenciais, definidas nos termos do disposto no § 9°, e cargas de qualquer 

espécla que possam 

carretar desabastacirnento de géneros necessários população. 
	

(Inelláde_pslajsaellgetn-QNS-3155.1sita-"fil 

2020) 

 cru 

§ 10. As medidas e que se referem os incisos 1, e V1 do caput; quando afetarem a execução de serviços 
públicas e atividades essenciais, inclusive as regulasias, concedidas ou autorizadas, somente poderão ser adotadas 

em ato específico a descia que

articulação prá‘f a com o órgão regulador ou o Poder concedente ou 
• •• 	• 	_ 

autonzador. 

Ar4:-.---lea--dfeeef~e-a-403....4e_aeleeete r- 	- 	ma.ertàeei 

Art. 4° É dispensável a licitação para aquisição de bens, serviços, inclusive de engenharia, 

e insumos en‘refeentereterree.~4-..._ ... 

destinados ao entrenteinento da emergência de saúde pliblica de importância 1nternacion2l decorrente do coronavfrus 
eafe-60-: 

	

de que trata esta Lei. 	. R c• .'e daga_pie_Aa j'yje_Olg =,-
,,___p_iDiserta nt92.fi,s1Q.W.-Cn. 

§ 1" A dispensa de licitação a que se refere o caput deste a ig 
• 

• temporárta e aplica-se apenas enquanto 

perdurar a emergên0ia. de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavirus. 

§ 2° Todas as contratações cu aquisições reallzacias com fula. o nesta Lei serão imediatamente dIsponibilizadas 
em sítio oficial específico na rede mundial de computadores (internet), contendo, no que 0ub5r, além riaE 

número de s,ip inscrição na Receita Federa, go Brasil, o prazo contratual, o valor e
t  oo rneositpeecteocaprnotcessratadoctdc 

informações previstas no §_.1°__LO1  a !____:_t. C_g_a__Len°_222, •e 	
• ••• • •- G e 

§ e': Excepcionalmente, será possrvel a contratação de fornec 
	

serviços  edora de bens, 	e insumos de enfares 
contrafação ou aquisição. 

aue esteiem com inidoneidade declarada eu com c direito de participar de licitação ou contratar com o Poder PÚbli 

suspenso, quando SE; 
tratar, comprovadamente, de única fornecedora do bem ou serviço a ser adquirido. 

f hidi.41.d_o_pete Iffigclisie_ErspLisgrie_rt g2f§,_d_a_2C.2Q). 

§ 40 
 Na hipótese de dispensa de licitação de que trata c caput, quando se tratar de compra ou contratação 

main de um órgão ou entidade, o sistema de registro da preços, de que trata o 1
,fiel.SP_P--Cipsep 

U65._der.de lunh_p_d_e_1221, poderá ser utilizado. 
	(1 r_rul.ukifit ela Medid P ov soria n° 51, c

eas_2922). 

§ 5' Na hipótese de Inexistência de reouinmento específico, e ente federativo poderá aplicar o regulem 

federai sobre registro de preços. 	
ateeleie4e_reglalledle.la Pç_:riskjâi'.°', cS2Q22). 

§ ee O órgão ou entidade perenciador de compra estabelecerá prazo, contado da data de divulgacgic 
;ntençãc de registro da preço, entre dois e onatro dias eteis, para que outros órgãos e entidades manifestem inten 

1:2Leo_Vis " legeltai2-3_1.,_deealla0à

.0.0-SRMAS 
em participee do sistema de registro de preçc.s nos termos do disposto no § 4° 

e no § 5°. 

Art. /°-i\.Ai 

aouisição de bens e a tortratação de serviços a que se refere o caput do art. 4° não se restrir 

eouipe.ntento
s novos, desde que o fornacaccii se responsabilize pelas plenas condições de uso e fundonarne

r  

	

bem adquirido. 	
(1,ggiS12.pS11§;.---LLii-r 	r2.22_6.,a). 

yr.b.v.piscaiJc.flov.briccvii_03Latc2019-2'Ci22;202Wiciii 12979.intrn 



firt,'4°-13 Nas dispensas de licltaçãc deccrtentes .10 deposto nesta Lei, presumem-se atem:nume 
40 w...... 

!3/0412020 

.o:e. 	
(IncitapelfiSoVisdrjajOaã, de_202j,Q) 

1- ocorrência de sitaÇãO de emergência; 
	

l'0002 (Initki_aptie ida PINL._g_-0\ -ebsita.0.21u 

II_ 
necessidade de pronto atendimento da situação de emergência; 

	XincliS.o_p_Oe_Media-P-~15-dale 

111 - existência de risco a segurança de pessoas, obras, prestação de serviços, equipamentos e outros bens, .9.2ffli_dai 2.424.1 

públicos. ou particulares; e 	
1,1r2,glikapele_i\kerw:Is.9._

25_,sle..2D2_Q). 

ftelatiS2n\iis_oila rt` :92±,,sles2g2.4.1 ), 
IV - limitação da contrateção à parcela necessária ao atendimento da situação de emergência. 

	~2 

Art. 11°.-C Para 

as contratações de bens, sentires a Irsumos necessários ao enfrentamento da emerg ti de 

que trata esta Lei. não será exigida a elaboração 
i
de estudos preliminares quando se tratar de bens e serviços 

comuns.Lincluil.ds_3 	J,. 	.. - ovis • ri ri' 926,_ds.2320), 

M. 49.-D...0:Gstenciarnento naa
de Riscos da cortratação,sprnente será exigível durante a gestão de contrato. - 

- 

P4t. 4°-E Nas contrafações para aquisiç 
	 serviços  ão de bens, 	

e insumos necessários ao. enfrentarmanto da 
anpliiIptg_ps.Iffiiiiie

.,..ïe.Spy' .  

amei-cério que trate esta Lei, será admitida a apresentação de termo de referência simplificado ou de projeto básico 

simplificado. 	Orir_illidp_p_pk&Mesjisja.2.WiS.ja_r22,212..!_
3,_OstaçaQ), 

§1° C.: termo de referência simplificado ou c proieto básico simplificado a que se refere o capa conterá: 

likplqi.J_g_p_e_Sejap_o_Liiságtdit _;25_,_ge..2_02¢) 

I - dedaração do oblato: 	
(!iloWS..d9.-pala_SargilÉS-2?-9-25',sten)). 

kl - fundam,entação simpcada da contratação; 
	aggiVidg-ggia_M-0-0-121-- Is2igStla

a,_.402-022). 

111- descrição resumida da solução apresentada; 
	(itSii-d-Q-11 -SIL-M--

Jia..510-2022. 

IV - requisitos de c;ontratação; 	
(irroai_e_li/jec

jige.219--g?...92fi, ca) 

V - critérios de medição e pagamento', 
	(inclulde_p_eleiLepUL HELgLa-

li óra3,.de.25.2_Q. ), 

aguda Previsária_g_an 26, dela)) 	

.arld--"W"gal? 

VI - estimativas dos preços obtidos por meio de, no mínimo, um dos seguintes parãmetros: 

a) Portal de Compras do Governo Federal; 
	(Ing11--dgiç _pele_bAtca s na 

 9 h_ge_292-Q), 

h) pesquisa publicada em mídia especializada; 
	kindiaw z uedi•a 	

• 's •09 •,Sirs2Q2-Q):  

	

c) sidos eietrániceS especializados nu de domínio amplo; 
	( tb.d.,i-i í o _p_p_LaSei-itd

-C 

d'i cortrataçbes similares de outros entes públicos; ou 
	(len_ ue.e 

o 

 

	

e) pesquisa realizada com os potenciais fornecedores; e 
	(1.SWIdg_p 

Vil - adequação orçamentária. 	
,( raçi.uld_p_p_ale_Meáiga-P-Loyjsáriê-n1-9-2A,a. ) 

§ 2° Excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade competente, será dispensada a estimativ

a  

preços de que trata o inciso Vi dc caput, 
	,(tricligg_pplaiiiecli

at,sle_292:2). 

§ 3

0 Os preços obtidos a partir da estimativa de que trata o inciso VI do caput não impedem a contratação 
Poder Público por valores superiores decorrentes de oscilações ocasionadas pela variação de preços, hIpótes( 

que deverá haver i.istificativa nos autos. 	
CLSp I tvle ida Provisó ia ° 26,a) 

Art. ilici-e Na hipótese de haver restrição de fornecedores ou prestadores de serviço, a autoridade campe 
e:cepcionairnerits e mediante justificativa, poderá dispensar a apresentação de documentação relativa à regular 
fiscal s tratafflista ou, ainda, o cumprimento de um ou mais requisitos de habilitação, ressalvados a exigem 
apresentação de prwa de regulei-idade reletIve à Seguridade Social e o cumprimento do disposto no InOifia)QC 

gggeitçsgç_r_Lia_SL;oisigilia:Ci2. 	l_riplulci_g_heLe_Medide._argï,iisiarla.J.L9_22d,sa.a.g.g-3). 

Art. iliti-G Nos casos de licitação na modalidade pregão, eletrônico ou presencial, cujo objeto sele a aq• 
de bens, serviços e insurnes necessários ao qhfrentarnento da emergência de. que trata esta Lei, os praz 

vt...v.p.lanaitc.cov.briccivii_csi_atc20.12-zazy2o2w&m3G79.htrn  

ZUM 



Procedirítocrás tibitátdi ;os :-..arzio nrictirzicios peia matr-tle. 	
dnSifila.geleS . FjidaCailiblig-i----,n_t,1121.~1 it_14:7.C20 

§ 1" alando o prazo original de eus trata c osput for número ímpar, este será arredondado para o número 

inteiro antecedente. 	aricluído pSei:_ost,:ria,J2 •9_4:4.- ..QH c_S.2_020). 

	

i % nfinç 	. 

§ 
2° Oe recurgos dos procedimentos licitatários somente terão efeito cievolatIvot '''' 

1/4,  iill.a~11-443. 

§ 3° Fica dispensada a realização de audiêncla pública a que se refere o ga,Sia.aLta6-0,i.0.2-1-da 
p_,I)yisiSfa._0192.e,s_laa.0.) 

ui 	para para as licitações de que trate c caput 	
.(inQialacioleadigajarayladdslasia.202511 

§ 4° 
As licitaçães de que trata o tapir: ..calizadas por meio de sistema de registro de preços serão 

consideradas compras nacionais, nos termos do disposto no regulamento federal, observado o prazo estabelecido no 

§ 6' do art. 4°. 	fincluislap_ale
yisrjEien:t95i1.,ste.M-1). 

Art. 4°-H Os contratos regidos por esta Lei terão prazo de duração de até seis meses e poderão ser 
prorrogados per períodos sucessivos, enquanto perdurar a necessidade de.„enfrentarnento dos efeitos da situação de 

ememéncia da saúde pública. 	
.(¡SgeMeLq

_d_e_2.42.0 
:-• - 	-- 	• 	-- - 	- -- . 	. 	. 	. 

0-Fe\ÃetiIIS neS ta ter, -a-  administração pública poderá Ios supressões m ou 

• 
pessoas jurídicas de direito privado 

• 

Art- 	
Pera_os o-o-ritras:_decortentes "ciépí pro-cedImentes  

wever que,  os contratados fiquem obngad-os a-aceitar, ri ac mesmas condições contratuais, acréso 
ao objeto contratado, em atá cinquenta por certo do valor inicial atualizado do contrato. 

Art. 5` Toda pessoa colaborará com as autordades sanitárias na comunicação Imediata de: 

t possíveis contatos com agentes infecciosos do coronavírus; 

II - circulação em áreas consideradas como reg 	
pelo coronevfrus. iões de contaminação  

Art 8' É obrigatório o compartilhamento entre órgãos e entidades da administração pública federei, estadual, 
distrital e municIpal da dados essenciais à Identificação de pessoas infectadas ou com suspeita de infeCção Pelo 
coronavírus, com a finalidade exclusiva de evitar a sua propagação. 

§ 	
A obrigação a que se refere o caput deste artigo estende-se as 

ouando os dados forem solicitados por autoridade sanitária. 

2" C, 
 Ministário da Saúde manterá dados públicos e atualizados sobre os casos confirmados, suspeitos e em 
reiatives à situação de emergéncia pUblica sanitária, resguardando o direito ao sigilo das informaçõe

s  

pessoS. 
Art. ei"-A Ficam estabelecidos os seguintes limites para a concessão de suprimento de fundos e por item de 

despesa, para as ac,u1sições e contratacties a que se refere o caput do art. 4°, quando a movimentação for realizada • 

(twilásisà_sampdisla  

Art. 6°-E Serão atendidos prioritariamente os pedidos de acesso à informação, de que trata a Lig12,2-12.521,_514 
2011, relaconados com medidas de enfrentamento da emergência de saúde pública de que trata esta Lei. 

LISLo_pS-29---Paa2_.Q). 

§ 1° 
 Ficarão suspensos os prazos de resposta a pedidos de acesso à informação nos órgãos ou nas entidade 

da administração pública cujos servidores estejam sujeitos a regime de quarentena, teletrabalho ou equivalentes • 

oue, necessariamente, dependam de: 	t117L-Iii f do p.a' t.‘ti ir-e_e_Cei----,'Itv -is c.5,92.8.,_dg_ZLI2_0_). 

Provisóna ne 523.;_dpjt0_2(.1). 
i - acesso presencial de agentes cudilcos encarregados da resposta; ou 

	
(Iene a MadK  

ll - agente púbiico ou setor pricritarIamente envolvido com as medidas de enfrentamento da situação t 

emergência de que trata esta Lei. 	
010; 'kin pgiãiteàjd&arnySária  n° 928,sle2_0_22), 

por meio de Cartão de pagamento do Governo: 	
.(incluído pela e I a Prov • a °  9 ,sit.2.020). 

Lei_n3  B,Me, de. 2;_de jtÁnbg_d_e_1922; e 	
f‘aiiolS_çeig_Meal daaoLcisála r__fi,_..de,21M). 

.(Locigidg..gela_2-i_laditisaLBEarstlaq, de_2_92M 

I - 	
execução de serviços de engenharia, e valor estabelecido na a ít_j_ cis°  ° 	

cjagja.Ada--" 

ti - nas compras em geral e outros serviços, o vaiar estab.elecido 
	alm. 	

t cUP-U:1‘242-da  

wanti.pSr.aUo.gov.cr:ccivi:_03Lato20,19.-2022,?.C20/(e.±.: 



f00054 
SALVADOR. BANIA. 
OuINTA411111A 
O OGABRiL CE2020 

ANOV 
N.22179 

An. 1° - Pra reconhecida, para os fins do disposto ncs no soe e I! do 
art. 66 da Lei Complementar n. 101, de 4 de meio de 2003. peIo avezo 
de 90 (noventa) &as a partir da publicação deste Decreto LosPiativc. 

2 

ocorrendo do estado de calamidade pública no Mudo:Pie ze Serro Abo. 
em atendimento à solicitação ao Prefeito do MunItípio, encaminhada 
por meio cr Oficio AL N' 2.174/20. 

Art. 2' - Este nearere ;.egals,./ do entra cru vlaor na dma de s, :e 

ou/a/t5s/6c. 

GpsNca DA 6PE:SIDÉNC/ A DA ASSEMBLEIA 
LE.CV"-

ESTADO DA tvitinIA• EM 03 DE ABRILZ.35 2321. 

• dépütaddiNEUSCIN• 0E-AU ----- m 	 -• 

DECFkE TO LEGISLATIVO N. 2077  DE 08 DE ABRIL DE 2023 

Reate:sere :ara os Ars da disoosto ncs incisos lei do ai 65 de Ler 
me;0  do  

calemideda pública no 	
'dobe de Campo Formoso, em. sta-direento Art. 2' - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 

Co;no/a/menter 1 	
de de meio de 2006, 2 acurar dia 	ffita '3 de 

t• 5
-'4:tacão de P"efeita do Mitanicide, encaminhada por meio dc Of tc.o 

	publicação. 

ALN: ( .174:20 	
GABINETE DA PRESIDENCIP. DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADOBAHIA EM 08 DE ABRIL DE 2020. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 

BAHLA. no 
uso de atribuição prevista no art. 41, XXII, 02 Resolução no. 

1193)85 (Regimento Interne), faço saber que o Ptenano de Assembleia 
aprovou e eu promulgo o seguinte Decreto Legislativo

.  

A. 1° - FILE recerbee.ida, para os fins do &senta nos las;scs I e I; do 

art. 55 da Le_; Dempierres 	
n. 101, dg 4 de maio de 2030, pele orno 

4e OC 	
p.cte; 4ias a pedir .1a net:rica:J..1c ecate Denteie

o 

	_egs'a:ive 

c414r C.4 '4
0 estado de calaraidade púbica no Munic

ida de Campo 

em atendimento á sok:faço de Prefcia de Mc
-na:cie, 

erenmirt arin por mese Ce OfIcie 	
N° 2.177120. 

kt. 	
- Este Decrete Leelsistive enteei" ulGes; na data deflua rijai:cação. 

GABINETE DA PRES.DENCIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA. DO 

ES t-
A,DC DA EAHIA EM OS DE ABRIL DE 2021 

Deputado NELSON LEAL 
Pre.SiDecte 

DECRETO LEGISLATIVO N.°  207/3  DE OS DE AERiL DE 2020 

Rocennece, para os fine do disposto nos indses ! e it de tett 65 da Lei 
Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, a .o-mrénz:a do estado 
de calamidade púdica no MUnielpto de Serrinha, em atendimento 
sdicitação de Prefeite. do Município, encaminhada por meio do Oficie AL 

NO2.353,20. 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 

ISM-
414, ao use de dributcgc prevista ne an. 41, XXI! do Reao;uçâo ne. 

112:fil55 ;Reulmenta ;nterna, face) sabe" que o Pieneno da Asse:int:teta 

aprovou e 
eu prormitge e seguinte Decreto Legistat•vei 

Art. 1' - Fica reconhecida, pera es fins de, disposto nos incisos 1 e il do 
art. 56 ria Lei Compernenter n. nrs1, da 4 de mais da 2001., aoconisnete 
de estado da calamidade pública no Municipio da Serrinna, deo prazo 
de 90 (noventa) dias a pedir da eUbliCSOC desta Decrete Legislativo, 
em atendimento à sok-Is-ação do Prefeiio do Munieipio. encaminhada por 

meto do Oficie AL N0 2.35312C 

A S. 2° - Este Decrete ! egislaave entra ern vige" na data de eu 
e puntiogo. 

GAB:NarrE DA:P REsiDENGLA DA AssaM3LE.¡A 
L EGI3_p7,Tip., 130 

ES f ,th.no 	40 5-114„ EM OS DE AEsRILL")‘:  202g. 

Deputado N   NELsO LEAL 
Presidente 

CBCRETO LEGISLATIVO N.° 2079 DE 08 DE ABRIL DE 2020 

ReDenheCe. pare cs fins do disposto nos incisos I e II do art. 65 da 
Lel Complementar ri, 101, de 4 de maio de 2000, e ocorrência do 
estado de calamidade pública no Município de Una, em atendimento 
soileiteção do Prefeito do Município, encaminhada por melo do Ofício 

A. Air 2.75/23. 
O 2/.5/a/DENTE DA ASSFMWLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 

P-A -r/.; A, no uso de attiSuiçâo prevista no art. 41, XXII, de Raso/tição na. 
t; 93:65 (Regimento interno), faço saber que O Plenário da Assembleia 
ao ovot, e eu promulga o aura/ulmo Decreto Lecislatvo: 

-Ad-49—Fice-resenheoXlargarsi define do dispoistq 	 - 
n9eirtEilea, I ltdo 

art. 85 da Lei Complementai. n. 101, de 4 de maio de 2000, pialoPrak
r  

de 90 (noventa) dias a partir de publicação deste Decreto Legislativo, a 

CCorrárcia do estado de calamidade pública.  no Munir:Melo de Una, em 

atendimento á solicitação do Prefeito do Municiai°, encaminhada per 

Oficio A • 2,175i'  

Deputado NELSON LEAL 
Presidente 
DECRETO LEGISLATIVO N.° 2080 DE 08 DE ABRIL DE 2020 

Seca:Mese, para os fins do disposto nos In&sos I e II do 
Eirt. 65 da Lei 

Compiementar n. 13i, de 4 de maio de 2000, a 
000r  da do estado 

de caiernidade pública no Municiai° de Mareú, em Mandrilada à 
solicitação da Prefeita do Município, encaminhada por Meio do Oo 

AL ti' 2.180/20. 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 
BANIA, no uso de atribuição prevista no art. 41, XXII, da Resolução rf• 
1193/B6 (Regimento Interno), faço saber que c Plenário de Assembleia 
aprovou e eu promulgo o seguinte Decreto Legislativo: 

Art. 4
" - Fira reconhecida, para os fins do disposto nos incisos I ei1 de 

nrt 55 as Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, x pelo pr020 
ae 90 (noventa) dias a partir da publicação deste Dedet0 LegielatiVo, 
a ocerránds de estado de calamidade pública no Município de Maratii, 
cri atendimento à seitciteção da Prefeita do Município, encaminhada 

por melo do Oficio AL N° 2.180/20. 

Art. 2° - Este Decreto Legislativo entra erti vigor na data de sua 

publicação. 
GABiNETE DA PRESIDÉNCIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DA BARU.; EM 08 DE ABRIL DF 2020. 

Deputado NELSON LEAL 
Presidente 

DECRETO LEGISLATIVO N." 2051 DE 08 DE ABRIL DE 2020 

Reconhece, para os fins do disposto nos incisos I e II do att. 65 da LI 

Complementar n. 101, de 4 de (Talo de 2000,8 ocorrendo do ested 
cte catarnidecie pública no Modelei° de Coube, em atendimento 
solic;tação do Prefeito do Município, encaminhada por meio do Otle 

AI. Ne 2,181!23. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 1 
BAHIA, no uso de atribuição prevista no art. 41, XXII, de Resolução 
1'3/85 (Regimento Interno), faço saber que o Plenário da Assembl. 

aprovou c; ou promu.go o seguinte Decrete Leoislativo: 



.r 	PREFEITURA MUNICIPAL DE UNA 

Estado da Bahia 	1'00055 
ESTADO DA BAHIA 

MINUTA DE CONTRATO No xxxx/ 2020 

Termo de Contrato que entre si celebram o 
Município de Una — Estado da Bahia, e 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXX para os fins que especifica. 

O MUNIC1P10 DE UNA, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrita no CNPJ do 
Ministério da Fazenda sob n° 13.672.605/0001-70, com sede no Centro Administrativo Municipal, 
localizado na Praça Dr, Manoel Pereira de Almeida, n° 14, Centro, nesta Cidade de Una , Estado da 
Bahia, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. 
TIAGO BIRSCHNER, Prefeito Municipal, com endereço residencial sito à na Rua Felix Caldas, n° 
215, Centro nesta cidade de Una, Estado da Bahia, CEP 45.690-000, portador da cédula de 
identidade n° 09711624 68, SSP/BA, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado 
da Bahia, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o n° 014.834.565-44, doravante 
designado simplesmente CONTRATANTE celebra o presente Contrato com XXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXX, inscrita (o) no CPF/CNPJ sob n° XX.XXX.Y,XX/XXXX-XX, 
estabelecida (o) na Rua XXXXXXXXX XXXXXX, N° XXX, Bairro xxxxxxxx, xxx xxxxxxxx-x, Cep.xx.xxx-
xxx, a seguir denominada CONTRATADA, neste ato representada (o) por Sr. 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador da Cédula de Identidade n° xxxxxxxxxxxxxxx 
expedida pela xxx-BA, e, inscrito no CPF/MF n° xxxxxxxxxxxxxxxx, em conformidade com a Lei 
8.866/93, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO: 

1.1. constitui o objeto AQUISIÇÃO DE TESTE FtAPIDO PARA SEREM UTILIZADOS COMO PARTE 
INTEGRANTE DAS AÇÕES DE COMBATE A PLORIFERAÇÃO E IDENTIFICAÇÃO DO VIRUS COVID-
19 NO MUNICIPIO DE UNA, em conformidade com a proposta de preços apresentada no 
processo de dispensa da qual decorre este termo contratual e adjudicado conforme parecer 
devidamente homologado e publicado no Diário Oficial do Município. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DOS PREÇOS: 

2.1. pela execução total do presente CONTRATO a Prefeitura Municipal de Una, pagará à 
CONTRATADA a importância total de R$ X)000(XXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXX 
XXXXXXX CENTAVOS); 
2.2. nos preços estão inclusas todas as despesas diretas e indiretas, necessárias à completa 
execução dos serviços, entendendo-se como tais as decorrentes de fornecimento de materiais, 
mão-de-obra, controle tecnológico, equipamentos, transportes, escritórios, encargos relativos às 
leis sociais e trabalhistas, seguros, impostos gerais e sobre serviços, taxas, licenças, 
mobilização, desmobilização, remuneração da contratada e quaisquer outras despesas 
necessárias à total realização dos serviços; 
3.3. os preços são fixos e irreajustáveis. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
Prefeitura Municipal de Una 

Praça Dr. Manoel Pereira de Almeida. 14— Centro — CNPJ 13672,605/0001-70. Una - Bahia. CEP 45.690-000.  
Tel. (73)-3236-2021 — Fax. (73) 3236-2186 



PREFEITURA MUNICIPAL DE UNA 
Estado da Bahia 

fin0056 
ESTADO DA BAHIA 

3.1. os pagamentos devidos à CONTRATADA serão efetuados através de crédito em conta 
corrente, no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada a execução contratual, desde que não haja pendência a 
ser regularizada pela Contratada: 
3.2. em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada data da 
apresentação da fatura aquela na qual ocorreu a regularização da pendência por parte da 
Contratada; 
3.3. o pagamento não isenta a CONTRATADA da responsabilidade de correção dos erros e 
imperfeições porventura apresentados após a liberação; 
3.4. a atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, 
será calculada considerando a data do vencimento da Nota Fiscal/Fatura e do seu efetivo 

• pagamento, de acordo com a variação do INPC do IBGE, do mês anterior ao vencimento da 
fatura, devendo ser corrigido conforme fórmula a seguir: VFC =VF(1-i- ir onde: VFC = Valor da 
Fatura Corrigida; VF = Valor da Fatura; i = INPC-IBGE do mês anterior/100; n = número de dias 
de atraso/30: 
3.5. a Contratada fica obrigada a emitir Nota Fiscal Eletrônica, para pagamento do objeto deste 
Contrato, de acordo com o disposto no Decreto Estadual n° 9.265/2004. 

CLAUSULA QUARTA — DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 

4.1. as despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta do Orçamento de 2020: 

ÓRGÃO: 10 - SECRETARIA DE SAÚDE — UNIDADE: 11 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE — 
PROJETO/ATIVIDADE: 1011.10122152.252 — AÇÕES EMERGENCIAIS DE COMBATE AO 
CORONAVIRÚS (COVID-19) — ELEMENTO DE DESPESA: 33903000000 — MATERIAL DE CONSUMO. 
FONTE DE RECURSO: 14 

CLÁUSULA QUINTA — DA VIGÊNCIA CONTRATUAL: 

• 5.1. o prazo de vigência contratual será de XX de XXXXXX de 2020 a XX de 
XXXXXXXXXXXXX de 2020, podendo ser renovado caso haja acordo entre as partes, 
mantendo-se todas as condições presentes; 
5.2. a duração do presente CONTRATO ficará adstrita à vigência do respectivo crédito 
orçamentário, salvo se prorrogado, que alcançará dotação do exercício subsequente, dada a 
natureza de continuidade dos serviços. 

CLÁUSULA SEXTA — DOS DIREITOS E DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES: 
6.1. a CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do CONTRATO, em 
conformidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
6.2. a CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do CONTRATO; 
6.2.1. a inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos estabelecidos nesta 
CLÁUSULA, não transfere à Prefeitura Municipal de Una, responsabilidade por seu pagamento 
nem poderá onerar o objeto do CONTRATO; 
6.3. a CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do CONTRATO, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
6.4. CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
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expensas, no total ou em partes, o objeto do CONTRATO em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução dos serviços; 
6.5. facilitar a mais ampla e minuciosa fiscalização da execução dos serviços objeto do presente 
CONTRATO que a Prefeitura Municipal de Una, considerar imperfeitos; 
6.6. comunicar imediatamente à Prefeitura Municipal de Una, qualquer alteração que, 
porventura venha a sofrer em seu contrato social; 
6.7. a CONTRATADA obriga-se ao reconhecimento de que a inexecução total ou parcial do 
presente CONTRATO enseja a sua rescisão, com as conseqüentes penalidades contratuais e 
as demais previstas em Lei ou regulamento; 
6.8. a CONTRATADA fica obrigada a aceitar acréscimos ou supressões que se fizerem no 
objeto, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, na forma 
prevista na Lei Federal n° 8.666/93; 

• 
6.8.1. as supressões poderão ser superiores a 25%, desde que haja resultado de acordo entre 
as partes; 
6.9. a variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preço previsto neste Contrato, 
as atualizações, compensações ou penações financeiras decorrentes das condições de 
pagamento aqui previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares 
até o limite do seu valor corrigido, não caracterizam alteração do mesmo podendo ser 
registrados por simples apostila dispensando a celebração de aditamento. 
6.10. é permitido a sub contratação parcial do objeto na forma do art. 72 da lei 8.666/93, ate o 
limite de 50%, devendo o contratado promover a comprovação de titularidade dos veiculos 
locados. 

CLÁUSULA SÉTIMA - FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

7.1 O Sr. RAISSANDER FERMO DALMAGRO, designados na portaria n° 34 de 02 de Março 
de 2017, responsável pela fiscalização deste contrato, deverá: 
a) anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando as 
providências necessárias à correção das falhas ou defeitos observados; 
b) transmitir ao contratado instruções e comunicar alterações de prazos e cronogramas de 
execução, quando for o caso; 
c) promover, com a presença da contratada, a verificação da execução já realizada, emitindo a 

competente habilitação para o recebimento de pagamentos; 
d) esclarecer prontamente as dúvidas da contratada, solicitando ao setor competente da 
Administração, se necessário, parecer de especialistas; 
e) fiscalizar a obrigação da contratada de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação, 

f) solicitar da Contratada, a qualquer tempo, a apresentação de documentos relacionados com a 
execução do contrato. 
Parágrafo Único: A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do contratante, não 

eximirá à contratada de total responsabilidade na execução do contrato. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS SANÇÕES E PENALIDADES: 

8.1. para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e a 
gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na 
prática do ato conforme discriminado a seguir: 
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8.1.1. ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do 
licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem prejuízos 
graves ao Município; 
8.1.2. constituem ilicitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais números 
8.666/93 e 10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-se os 
infratores às cominações legais, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo; 
8.1.3. a inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, 
sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da 
infração, obedecidos os seguintes limites máximos: 

	

I - 	10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da 
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na 
hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados 
da data de sua convocação; 

• II - 	0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da 
parte do fornecimento ou serviço não realizado; 

	

III - 	0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não 
realizado, por cada dia subseqüente ao trigésimo. 

8.1.3.1. a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei; 
8.1.3.2. a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do 
contratado faltoso; 
8.1.3.3. se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a contratada 
responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos 
pela Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente; 
8.1.3.4. não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar 
diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura imposta; 
8.1.3.5. as multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não 
eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações 
cometidas; 
8.1.4. serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e 

• 
impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos nas 
disposições legais citada; 
8.1.5. serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar 
e contratar com a Administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a 
punição, os que incorram em outros ilícitos previstos em lei. 

CLÁUSULA NONA — DA RESCISÃO: 

9.1. a inexecução, total ou parcial, do contrato ensejará a sua rescisão, com as conseqüências 
contratuais previstas na Lei n° 8.666/93; 
9.2. a Contratante poderá rescindir administrativamente o respectivo Contrato, nas hipóteses 
previstas na Lei n° 8.666/93; 
9.3. nas hipóteses de rescisão com base em qualquer das hipóteses da Lei 8.666/93, não cabe 
ao Contratado direito a qualquer indenização. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
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10.1. aplica-se ao presente Contrato as disposições da Lei 8.666/93 e Lei n° 10.520/02 no que 
for pertinente, além do Decreto Municipal n° 136/06. Este Contrato está vinculado ao 
PROCESSO DE DISPENSA n° 099/2020. 

10.2. a lei federal no 13.979 de 06 de fevereiro de 2020 que dispõe sobre as medidas para 
enfrentamento da emergência de saúde publica de importância internacional decorrente 
do corona vírus responsável pelo surto de 2019; 

10.3. finalmente, que a pessoa em epígrafe preenche as condições e requisitos para atender a 
necessidade da Administração Municipal, seleção e escolha corre o risco de não ser viabilizada 
pelo Processo de Licitação, resolve declarar Dispensável o Processo Licitatório, com fundamento • 	no art. 24, II, da Lei n°8.666, de 1993. 

10.4. decreto legislativo do senado federal No 06 DE 20 DE MARÇO DE 2020, reconhecendo 
para fins do artigo 65 de 04 de maio de 2020, a ocorrência do estado de calamidade publica, 
nos termos da solicitação do presidente da republica; 

10.5. o decreto estadual no 19.549 de 18 de março de 2020; 

10.6. o decreto municipal no 483 de 23 de março de 2020. 

10.8. o decreto legislativo no 2079 de 08 de abril de 2020; 

10.9. as parte contratantes elegem o foro da Cidade de Una com renuncia expressa de 
qualquer outro, para dirimir as controvérsias acaso oriundas do presente CONTRATO; 
10.10. e, por assim haverem ajustado e contratado, fizeram as partes lavrar, em 04 (quatro) vias 

igual teor, este Instrumento, que assinam juntamente com duas testemunhas presentes ao ato. 

• Una (BA), xx de xxxxxxx de 2020. 

TIAGO BIRSCHNER 
	 xxxxxx xxxxxx xxxxxxx xxxxxx 

Prefeito 
	 Fornecedor 

Testemunhas: 

CPF/RG: 	 CPF/RG: 
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Processo: Dispensa de Licitação 099/2020 - Processo Administrativo n9  155/2020. 

Objeto: Dispensa de licitação para aquisição de testes rápidos para serem utilizados 
como parte integrante das ações de combate a proliferação e identificação do vírus 
Covid-19 no Município de Una. 

Assunto: 	Solicitação 	de 	parecer jurídico 	acerca 	da 	regularidade 	do 	processo 
administrativo licitatório 

Origem: Procuradoria jurídica do Município. 	1 , 

Ao Setor de licitação da Prefeitura Municipal de Una - Bahia. 

PARECER 

EMENTA: DISPENSA DE LICITAÇÃO. 
, ADEQUAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPEDIMENTO 
LEGAL. OBSERVAÇÃO DE LEI ESPECÍFICA. 
VIABILIDADE. 

1- RELATÓRIO 

A Comissão Permanente de Licitação encaminha para emissão de parecer 

jurídico por este órgão, o presente expediente que visa AQUISIÇÃO DE TESTES 
RÁPIDOS PARA SEREM UTILIZADOS COMO PARTE INTEGRANTE DAS AÇÕES DE 
COMBATE A PROLIFERAÇÃO E IDENTIFICAÇÃO DO VÍRUS COVID-19 NO MUNICÍPIO 
DE UNA, tendo por finalidade mais rapidez na identificação, diagnóstico e cuidados do 
paciente que apresenta sintomas de contaminação da enfermidade, por meio de 
dispensa de licitação, com fundamento no art.-42  e ss. da Lei Federal n. 13979/2020 
que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do novo coronavírus responsável pelo surto de 

2019. 

No caderno encontram-se os elementos necessários ao bom e regular 
desenvolvimento do processo, ofício da Secretaria Municipal de Saúde requerendo a 
contratação com a devida justificativa, apresentação dos orçamentos para efeito de 
balizamento de preços, apontamento da existência de dotação orçamentária a 
comportar o dispêndio, bem como a devida autorização a deflagração do presente 
processo com autorização do Excelentíssimo Prefeito. 
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Ainda, nos autos constam documentos comprobatórios da regular constituição 
jurídica da empresa, as certidões que dão conta que a mesma está em situação regular 
perante a fazenda pública federal, estadual e municipal, bem como a certidão negativa 

de débitos trabalhistas, do FGTS. 

É o que merece relatar. 

II- FUNDAMENTAÇÃO 

- 

	

1 	t 

De início importa dizer que o procedimento licitatório é regra para a 
Administração Pública ao adquirir bens .ou contratar serviços. Nos termos da 
Constituição Federal, art. 37, XXI, a contratação de obras, serviços, as compras e 
alienações realizadas pela Administração Pública deverão, em regra, ocorrer por meio 

de licitação pública. Assim dispõe o referido dispositivo: 

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo 
de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusula que ' estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 
da lei, o qual somente jiermitirá as exigências de qualificação técnica 
e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações." . • r 	r, 	

• 

Sem embargo, a legislação prevê ressalvas a essa regra. São os casos em que a 
licitação é legalmente dispensada, dispensável ou inexigível. Essas situações, todas 
em caráter excepcional, estão previstas nos artigos 17, 24 e 25 da Lei n° 8.666/93, e 
deverão observar, obrigatoriamente, o disposto no artigo 26. 

Todavia, vale esclarecer que em razão da pandemia decorrente do novo 
coronavírus que se proliferou no mundo, sobretudo no Brasil e com forte cadeia viral 
no Estado da Bahia, tem-se que o Governo Federal instituiu por intermédio da Lei 
Federal n. 13979/2020 nova modalidade de dispensa de licitação, a saber, para 
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aquisições e serviços que se fizerem necessários ao enfrentamento do referido vírus, 
com cadeia pandêmica. 

Vejamos a redação do diploma legal sobredito: 

Art. 42  É dispensável a licitação para aquisição de bens, serviços, 
inclusive de engenharia, e insumos destinados ao enfrentamento da 
emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente do coronavírus de que trata esta Lei. 	(Redação dada 

pela Medida Provisória nQ 926. de 2020)  
• 

§ 12  A dispensa de licitação a que se' refere o caput deste artigo é 
temporária e aplica-se apenas enquanto perdurar a emergência de 
saúde pública de importância - internacional decorrente do 
coronavírus. 

§ 22  Todas as contratações ou aquisições realizadas com fulcro nesta 
Lei serão imediatamente disponibilizadas em sitio oficial específico 
na rede mundial de computadores (internet), contendo, no que 
couber, além das informações previstas no § 32  do art. 82  da Lei n2  
12.527. de 18 de novembro de 2011 o nome do contratado, o 
número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo 
contratual, o valor 'e o respectivo processo de contratação ou 
aquisição. 

• . 

§ 32• Excepcionalmente, será possível a contratação de fornecedora 
de bens, serviços e insumos de empresas que estejam com 
inidoneidade declarada ou com o direito de participar de licitação ou 
contratar com o Poder Público suspenso, quando se tratar, 
comprovadamente,.de única fornecedora do bem ou serviço a ser 
adquirido. 	(Incluído pela Medida Provisória n2  926 de 2020) 

Art. 42-A A aquisição de bens e a contratação de serviços a que se 
refere o cajmt do art. 42  não se reáTinge a equipamentos novos, 
desde que o fornecedor se responsabilize pelas plenas condições de 
uso e funcionamento do bem adquirido. 	(Incluído pela Medida 
Provisória n2  926. de 2020) 

Observa-se o entendimento das regras contidas na Lei Federal 13979/2020, 

atentando-se ao fato segundo o qual a dispensa de licitação reflete a contratação 

direta da Administração Pública em relação a um bem ou serviço demandado, 

porquanto a competição licitatória se mostra inconveniente ao interesse público. 
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Quanto à formação do processo, a própria legislação exige contornos 

simplórios, justamente visando preservar a celeridade e eficiência nas ações que 

devem ser encampadas pelo Poder Público. 

Ademais, registre-se que consoante previsão no artigo 4—E, §22, da Lei 

13.979/2020,é possível a dispensa da estimativa de preço, quando devidamente 

justificado pela administração pública, senão vejamos: 

	

- 	, 	• 
Art. 42-E Nas contratações pari aquisição de bens, serviços e insumos 
necessários ao enfrentamenté da .emer.gêncià que trata esta Lei, será 
admitida a apresentação de teto de referência simplificado ou de 

• projeto básico simplificado. 

§ 	Excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade 
competente, será dispensada a estimativa de preços de que trata o 
inciso VI do caput 	(Incluído pela Medida Provisória n2  926. de 

20201 

Ainda, as estimativas de preços podem ser.  comprovadas por, no mínimo, um 

dos seguintes itens: 

Art. 4Q-E, §1.° (...] omissis- 	‘. 

VI - estimativas dos preços obtidos por meio de, no mínimo, um dos 
seguintes parâmetros: 	(Incluído pela Medida Provisória n2  926  

de 2020) . 
. 	. 	 • 

a) Portal de Compras 	Governo Federal; 	(Incluído pela  
Medida Provisória n2  926. de 201Q) 
b) pesquisa publicada em mídia especializada; 	(Incluído pela 

. Medida Provisória n2  926. de 2020) 	. 
c) sítios eletrônicos especializados ou de domínio 
amplo; 	(Incluído pela Medida Provisória n°926. de 2020) 
d) contratações similares de outros entes públicos; ou 	(Incluído 

pela Medida Provisória 926. de 2020) 
e) pesquisa realizada com os potenciais fornecedores; 
e 	(Incluído pela Medida Provisória n°926. de 2020) 
VII - adequação orçamentária. 	(Incluído pela Medida Provisória 
n°926. de 2020) 
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No caso em tela, a contratação de empresa para a prestação dos serviços 
objetos da presente dispensa justifica-se diante do fato de que cuida de política 
pública destinada ao enfretamento da emergência de saúde pública, associado ao fato 
de que fora declarado no Estado da Bahia"Estado de Calamidade Pública" em todo 
território baiano, conforme Decreto n9  19.549, de 18 de Março de 2020, em especial 
esta municipalidade que também encontra-se em calamidade pública declarada pela 
Assembléia Legislativa da Bahia. 

Consoante se constata do expediente trazidb a essa Procuradoria, infere-se que 
o termo de dispensa criado para a finalidade supramencionada encontra-se 
devidamente subsidiada por rubrica orçamentária específica, cuja dotação, inclusive, 
já fora identificada. 

Posto isto, não vislumbro vício de forma ou qualquer defeito no procedimento 
que contrarie a Lei de regência pelo que opinamos pela regularidade na escolha da 
DISPENSA de licitação para a contratação pretendida, devendo, ainda, o setor 
competente. 

Por fim. em razão da extrema necessidade dos serviços objeto da 
dispensa e levando-se em consideração que a demanda abrange todo o país. e, 
no caso concreto. cuida-se de mais uma contratação promovida pela 
Administração tendo como finalidade o mesmo •objeto1 recomenda-se que o 
fiscal contratual acompanhe diligentemente o cumprimento da obrigação e. em 
especial. que a Secretaria competente apresente. oportunamente. o balanço. do 
ponto de vista da eficácia e atendimento ao interesse público, se as 
características dos produtos ora adquiridos, segundo o seu padrão de 
qualidade técnica, teve êxito ou foi útil ao fim que se espera. a fim de obedecer 
ao principio da eficiência e da racionalidade dos gastos na Administração 
Pública.  

III- CONCLUSÃO. 

Posto isso, não vislumbro qualquer impedimento legal para se contratar a 
empresa OKEY-MED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS HOSPITALARES 
ODONTOLÓGICOS IMPORTAÇÕES E EXPORTAÇÕES EIRELI , uma vez que o 
presente procedimento atende o disposto no art. 49  e ss., da Lei n9  13979/2020, 
ressalvados os apontamentos acima e publicação na forma acima exigida. 

Quanto às certidões legais, apesar de juntadas aos autos, o art. 452-F da Lei 
Federal aplicável prerroga que "no hipótese de haver restrição de fornecedores ou 
prestadores de serviço, a autoridade competente, excepcionalmente e mediante 
justificativa, poderá dispensar a apresentação de documentação relativa à regularidade 
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fiscal e trabalhista ou, ainda, o cumprimento de um ou mais requisitos de habilitação, 
ressalvados a exigência de apresentação de prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social e o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do caput do art 79  da 
Constituição." 

S.M.J., é o parecer. 

Una(BA), 04 de Agosto de 2020. 

1111 Lr ri, 
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C00066 ESTADO DA BANIA 

PROCESSO DE DISPENSA 
DE LICITAÇÃO N° 099/2020 

RATIFÍCAÇÃO 

RATIFICO o presente Processo de Dispensa para que surta os seus jurídicos e legais 
efeitos, para determinar a Contratação de OKEY MED DISTRIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS HOSPITALARES E ODONTOLOGICOS LTDA, CNPJ: 11.311.773/0001- 
05, na forma das condições estipuladas no Contrato e na Lei 8.666/93. 

, • 

Una (BA), 04 de AGOSTO de 2020. 

TIAGO BIR:ÁINEI 
Prefeito Municipal 

, 
_ 	1 • 

Prefeitura Municipal de Una 
Praça Dr. Manoel Pereira de Almeida, 14 —Centro — CNPJ 13.672.605/0001-70, Una - Bahia. CEP 45.690-000. 

Tel. (73)-3236-2021 — Fax. (73) 3236-2186 



PREFEITURA MUNICIPAL DE UNA 
Estado da Bahia 

ESTADO DA BAHIA • 00067 

PROCESSO DE DISPENSA 
DE LICITAÇÃO 099/2020 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO 

Certifico para os devidos fins que o Processo de Dispensa de Licitação foi publicado no 
Mural da Prefeitura desta Cidade, no dia 04/08/2020 

Una/BA; 04 de AGOSTO de 2020. 

TIAGO BIRSCHNER 
Prefeito Munièipal 

Prefeitura Municipal de Una 
Praça Dr Manoel Pereira de Almeida, 14 — Centro — CNPJ 13 672.605/0001-70. Una - Bania CEP 45.690-000 

Tel. (73)-3236-2021 — Fax. (73) 3236-2186 
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